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1 INTRODUÇÃO

As fronteiras, dadas suas posições geográficas, já carregam uma condição multifacetada 
dos processos territoriais, econômicos, culturais e político-administrativos. Essa 
composição plural atua e influencia as dinâmicas locais e regionais que, comumente, 
criam meios próprios de convivência que os diferem dos demais recortes do 
território nacional. A partir disso, os confrontos de regimes políticos, contextos 
sociais, econômicos e culturais exigem uma presença maior dos respectivos Estados 
Nacionais nos dois lados do limite internacional.

Na extensão das fronteiras brasileiras, os atores estatais são responsáveis pela 
proteção e defesa do território e da soberania nacional, além da segurança pública, 
do controle fazendário e sanitário, cujos papéis são estratégicos na formatação 
das ações do Estado perante os territórios nacional e internacional. Para atuarem 
na fronteira brasileira, os atores do Estado são definidos por atribuição legal 
(Constituição Federal – CF/1988) e por decretos: i) Forças Armadas (Exército, 
Marinha e Aeronáutica); ii) Polícia Federal (PF); iii) Polícia Rodoviária Federal 
(PRF); iv) unidades especializadas de fronteira dos respectivos estados fronteiriços, 
tais como o Grupo Especial de Fronteira (Gefron) de Mato Grosso, o Departamento 
de Operações de Fronteira e Delegacia de Repreensão aos Crimes de Fronteira 
(DOF-DORF), o Batalhão de Polícia de Fronteira (BPfron) do Paraná, a Força 
Integrada de Resposta Rápida (FIRR) e a Gerência Especializada de Fronteira 
(Gesfron); v) Receita Federal do Brasil (RFB); vi) Agência de Vigilância Sanitária 
(Anvisa); vii) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa); e 
viii) órgãos estaduais de defesa agropecuária.

Além dos atores estatais, também pode ser destacada a atuação de instituições 
em frentes assistenciais, como a Pastoral do Migrante e, do outro lado do limite 
brasileiro, a presença do Ministério das Relações Exteriores (MRE) garante assistência 
aos brasileiros que se encontram nos países vizinhos. Entretanto, a presença dos 

1. Pesquisadora doutora na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) do Ipea; e integrante 
da equipe da pesquisa Fronteiras do Brasil: uma avaliação de política pública.
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consulados do Brasil nas áreas de fronteira não se restringe a dar apoio assistencial 
consular aos brasileiros, mas desenvolve a função de elo, com o objetivo de ampliar 
os processos de integração e formatação de acordos entre os países fronteiriços.

No geral, as instituições destacadas neste capítulo relataram que a manutenção 
e o quantitativo de contingentes ligados ao Estado presentes nas fronteiras brasileiras 
levam em consideração as particularidades das áreas, como o movimento das pessoas 
e produtos que atravessam o limite internacional, as relações com os vizinhos 
e, sobretudo, a dinâmica de ilícitos mapeados. Entre as atividades criminosas 
transfronteiriças mais comuns, evidenciam-se: o tráfico de drogas, armas e munições; 
o contrabando e o descaminho (cigarros, fármacos, eletroeletrônicos etc.); o tráfico 
de pessoas (imigração ilegal, prostituição e trabalho escravo); os crimes cibernéticos; 
a pedofilia; as fraudes eletrônicas; a corrupção; e a lavagem de dinheiro.

Apesar de não ter sido aprofundado neste capítulo, em se tratando de 
intervenções públicas na faixa de fronteira, o Ministério da Integração Nacional (MI) 
tem desempenhado papel relevante na organização, proposição e condução de ações 
e políticas públicas de desenvolvimento para a região. Entre as proposições do MI 
para o recorte fronteiriço, destacou-se o Programa de Promoção do Desenvolvimento 
da Faixa de Fronteira (PDFF), delineado no âmbito da Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR), criada em 2003 e instituída em 2007, 
com o objetivo de reduzir as desigualdades regionais e ativar os potenciais das 
regiões brasileiras. O PDFF foi contemplado nas edições dos Planos Plurianuais – 
PPA (2004-2007) e (2008-2011) e, a partir da edição do PPA 2012-2015, foi 
desmembrado em outros programas.

Em função do grande volume de atividades ilícitas, as ações de instituições 
ligadas à segurança pública são fomentadas visando à implementação de políticas 
específicas e incentivos voltados à ampliação dessas ações e ao controle fronteiriço. 
A partir disso, as forças de segurança têm buscado implementar novas estratégias 
de vigilância fronteiriça por meio de instrumentos tecnológicos, por exemplo, 
o uso dos veículos aéreos não tripulados (Vant) e radares. Atualmente, a grande 
expectativa dessas instituições recai sobre a implantação do Sistema Integrado de 
Monitoramento de Fronteiras (Sisfron).

Para o desenvolvimento deste capítulo, foram utilizadas fontes de informações 
fornecidas pelas instituições, por meio da aplicação de questionários semiestruturados, 
via seus respectivos sistemas de informação pública, cujos protocolos e notas 
encontram-se relacionados ao longo do texto. Também são apresentados dados 
obtidos em entrevistas com atores estatais da Segurança Pública e controle sanitário. 
Como segunda fonte, utilizaram-se de relatórios, peças técnicas, documentos, 
estudos e diagnósticos oficiais, disponibilizados em seus respectivos canais de 
divulgação, além de artigos e teses, e levantamentos relacionados ao tema.
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A partir dessas fontes, a segunda seção do capítulo destaca as instituições 
de proteção e defesa do território e da soberania nacional. Foi relacionado o 
arcabouço regulatório das Forças Armadas e de cada uma de suas instituições, seus 
respectivos papéis e atribuições, bem como a vocação de cada uma das Forças na 
faixa de fronteira.

A seção 3 discorre acerca das instituições de segurança pública, cuja atribuição 
constitucional de realizar segurança na fronteira brasileira pertence à União. 
No entanto, em parte dos estados fronteiriços foram formados grupamentos de 
polícia especializada – atrelados a diferentes níveis de governo – que, comumente, são 
instalados por decretos, cuja composição envolve as forças de segurança estaduais – 
Polícia Civil (PC), Polícia Militar (PM) e bombeiros militares –, as quais possuem 
atribuições complementares na execução das atividades de segurança pública nas 
áreas de fronteira.

A seção 4 aborda o papel das instituições de controle fazendário e defesa 
sanitária nas fronteiras brasileiras. O serviço aduaneiro desempenha atividades a fim 
de promover o controle sobre a movimentação de pessoas, veículos e mercadorias 
nos pontos de fronteira e a repressão ao contrabando, ao descaminho, à contrafação, 
à pirataria e ao tráfico de bens ilícitos. A vigilância sanitária presente nesses pontos 
visa proteger a saúde humana, a animal e a sanidade vegetal por meio de normas, 
procedimentos e controle.

A seção 5 apresenta as instituições que prestam serviços assistenciais nas áreas 
fronteiriças. Elas comumente constituem a última trincheira para imigrantes que 
atravessam as fronteiras em situação de vulnerabilidade social, indocumentados e 
que necessitam de acompanhamento junto às autoridades migratórias. Por fim, na 
seção 6, são apresentadas as considerações finais e recomendações.

2 FORÇAS ARMADAS: PRESENÇA E GARANTIA DOS PODERES 
CONSTITUCIONAIS NA FRONTEIRA BRASILEIRA

Segundo o art. 1422 da CF/1988, as Forças Armadas detêm dupla missão 
constitucional: a defesa da pátria e a garantia dos poderes constitucionais, e por 
iniciativa de qualquer uma das Forças, da lei e da ordem. Assim, as Forças Armadas 
visam garantir os poderes constitucionais, pilares do próprio Estado Democrático 
de Direito, os quais asseguram o pleno funcionamento das instituições, garantindo 
deste modo a soberania territorial.

2. “As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes 
e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do presidente da República, 
e destinam-se à defesa da pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e 
da ordem” (Brasil, 1988).
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A atuação das Forças Armadas na zona de fronteira ampara-se na legislação 
vigente: em tempo de paz e por força da Lei Complementar (LC) no 97/1999, elas 
podem atuar na faixa de fronteira, seguindo fundamentos da garantia da lei e da 
ordem. A citada lei foi alterada pela LC no 117/2004 e, mais recentemente, pela 
LC no 136/2010, cujo texto encontra-se em vigência:

Art. 16-A. Cabe às Forças Armadas, além de outras ações pertinentes, também 
como atribuições subsidiárias, preservadas as competências exclusivas das polícias 
judiciárias, como as de: atuar, por meio de ações preventivas e repressivas, na faixa 
de fronteira terrestre, no mar e nas águas interiores, independentemente da posse, 
da propriedade, da finalidade ou de qualquer gravame que sobre ela recaia, contra 
delitos transfronteiriços e ambientais,3 isoladamente ou em coordenação com outros 
órgãos do Poder Executivo, executando, dentre outras, as ações de:

I – patrulhamento;

II – revista de pessoas, de veículos terrestres, de embarcações e de aeronaves; e

III – prisões em flagrante delito.

As Forças Armadas dividem-se em: Exército Brasileiro (EB), Força Aérea 
Brasileira (FAB) e Marinha do Brasil (MB). Em relação às atribuições subsidiárias 
particulares, estas estão diretamente ligadas às suas vocações, ou seja, o EB 
é responsável pelas ações desenvolvidas na extensão terrestre; a FAB, pelas 
ações ligadas ao espaço aéreo; e a MB, pelas ações do Estado brasileiro nas 
águas brasileiras. Porém, quanto ao cumprimento das atribuições subsidiárias 
gerais, uma Força singular não é impedida de atuar no ambiente de vocação 
originária da outra.

Tratando-se da presença de cada Força na região da fronteira brasileira, é 
evidente a superioridade numérica dos militares do EB em relação às outras Forças, 
já que esta conta com um efetivo de cerca de 60 mil militares, a FAB com 4.402 
homens e a MB com, aproximadamente, 2 mil militares, todos distribuídos ao 
longo da faixa de fronteira oeste.

2.1 Exército Brasileiro4

A principal atribuição do EB na fronteira é a preservação da integridade territorial 
do país, ou seja, a defesa da pátria. Além disso, a instituição fortalece a presença do 
Estado brasileiro, ajudando no fomento do desenvolvimento socioeconômico. 
Para tanto, as forças militares do EB distribuem os seus respectivos pelotões, 
principalmente nos arcos fronteiriços da Região Amazônica e do Centro-Oeste. 
O resultado tangível mais significativo da Força é a efetiva presença em muitas 

3. Referendados pelos arts. 15, 16 e 16A da LC no 97/1999, modificados pela LC no 136/2010. 
4. Dados e informações disponibilizados pelo Serviço de Informação ao Cidadão do EB (SIC-EB), Protocolo 
no 60502001948201718.
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regiões afastadas do poder central do Estado brasileiro, tanto em áreas urbanas 
como nos vazios demográficos. Em algumas das regiões mais inóspitas das fronteiras 
brasileiras, o EB é a única instituição nacional presente.

Assim, o papel do EB na fronteira serve a garantir a integridade territorial 
e do patrimônio nacional, a manutenção da soberania, a paz social, e promover 
progresso e desenvolvimento nacional, preservando, assim, a democracia. Para prestar 
esse papel, o efetivo do EB conta com as seguintes Organizações Militares (OMs) 
na fronteira: 29 Pelotões Especiais de Fronteira (PEF); 2 Pelotões de Cavalaria 
Mecanizada (PelCMec); 1 Esquadrão de Cavalaria; 3 unidades da Companhia de 
Fronteira (CIAFRON); e 3 unidades de Destacamentos de Fronteira (tabela 1). 
Cada uma dessas organizações especiais conta com um efetivo aproximado de 180 
militares para cada Companhia Especial de Fronteira, 66 militares para cada PEF 
e 20 militares para cada Destacamento Especial de Fronteira.

TABELA 1
Distribuição das OMs do EB na extensão da fronteira brasileira
(Em números absolutos)

OM Destacamentos de fronteira CIA PEF

Comando Militar da Amazônia (CMA) 2 1 21

Comando Militar do Norte (CMN) 1 1   1

Comando Militar do Oeste (CMO) – 1   7

Total 3 3 29

Fonte: Dados e informações disponibilizados pelo Serviço de Informações ao cidadão do EB-SIC (Protocolo no 60502001948201718).
Elaboração da autora.

Dos 29 grupamentos especiais de fronteira do EB, 24 encontram-se no CMA 
(tabela 1).  A distribuição desses grupamentos evidencia aspectos peculiares de 
determinados recortes da fronteira, como grande extensão fronteiriça, dificuldade 
de locomoção e ausência do Estado. Devido as características diferenciadas, o 
recorte sul da faixa de fronteira não conta com esses grupamentos especiais de 
fronteira. Entretanto, o Comando Militar do Sul (CMS), responsável pela região 
Sul, conta com significativo aparato militar, sendo que um quarto do efetivo da 
Força compõe o CMS e que desempenha seu papel constitucional no recorte 
fronteiriço por meio de suas unidades de área, presentes ao longo da extensão da 
faixa de fronteira, destacadamente em Cascavel, no Paraná, e Santiago, Uruguaiana, 
Bagé e Pelotas, no Rio Grande do Sul.

Com relação aos instrumentos tecnológicos, de comunicação e equipamentos 
com que o EB conta para desenvolver suas atividades na zona de fronteira, a Força 
elege o Sisfron como um instrumento para ser responsável pela manutenção do 
monitoramento e dinamização de dados para as demais as instituições fronteiriças. 
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Nas áreas de abrangência do Projeto Piloto5 do sistema estão sendo inseridos, 
em diferentes graus de implantação e maturidade, os seguintes subsistemas de 
equipamentos tecnológicos:

•	 subsistema de comunicações táticas: rádios de emprego tático militar, 
rádios digitais troncalizados;

•	 subsistema de comunicações estratégicas: infovia baseada em torres, 
comunicações satelitais;

•	 subsistema de optrônicos: binóculos óticos, óculos de visão noturna 
(OVN), binóculos termais e câmeras de longo alcance;

•	 subsistema de vigilância, monitoramento e reconhecimento: radares de 
vigilância terrestre fixos, móveis e transportáveis;

•	 subsistema de sensoriamento do espectro eletromagnético: receptores 
de comunicações; e

•	 subsistema de comando e controle: centros de coordenação e controle 
de operações móveis.

Na fase atual, o programa está sendo implantado na área de atuação do Comando 
da 4a Brigada de Cavalaria Mecanizada (Cmdo 4a Bda C Mec), com sede na cidade de 
Dourados (Mato Grosso do Sul), compreendendo, aproximadamente, 660 km 
da faixa de fronteira com o Paraguai, região com elevados índices de ocorrência de 
delitos transfronteiriços. Apesar de o EB citar “investimentos não sistêmicos para 
adiantar a entrega do Sisfron” (SIC-EB, Protocolo no 60502001948201718), 
observa-se que, fora do Exército, poucas instituições conhecem o sistema, e até 
mesmo as forças de segurança fronteiriça parecem desconhecer em que estágio se 
encontra o Sisfron.

Tratando-se do alcance dos resultados do sistema, o Exército aponta 
que o primeiro resultado obtido com a sua implantação na área da 4a Bda C 
Mec foi a melhoria na capacidade operacional das tropas contempladas pelo 
sistema, por meio de um aumento das possibilidades de comando e controle, 
consciência situacional, recursos logísticos para apoio à atuação e sensoriamento 
tático em quaisquer condições meteorológicas. Outro resultado ressaltado pela 
Força diz respeito ao sensoriamento remoto de amplitude estratégica que está em 
desenvolvimento. Entretanto, o EB destaca que suas capacidades atuais estão longe 
de suas potencialidades.

5. Segundo o EB, o Sisfron está no estágio de implantação do projeto-piloto, cuja conclusão deve ocorrer em 2018, 
com algumas entregas residuais para 2019.
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Com relação à integração com outras instituições, o EB atua com diferentes 
instituições nas ações militares realizadas na faixa de fronteira. No contexto da 
operação Ágata,6 por exemplo, há envolvimento da Polícia Rodoviária Federal 
(PRF), da Polícia Federal (PF), da PM, da PC, do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), da Agência Brasileira de Inteligência 
(Abin), da Fundação Nacional do Índio (Funai) e do Ministério da Saúde (MS), 
aumentando a integração com os Gabinetes de Gestão Integrada de Fronteiras 
(GGI-Fron). A partir disso, tendo como recorte temporal o Plano Estratégico de 
Fronteiras,7 entre 2012 e 2016, o EB esclarece que atuou em, aproximadamente, 191 
operações. No tocante ao poder de polícia nas áreas de fronteira e regulado por lei, 
o EB esclarece que tem realizado prisões e apreensões apenas durante as operações.

Em termos de assistência social, além de atuar no Projeto Calha Norte (PCN), 
a Força Terrestre possui inúmeros outros projetos na Região Amazônica, os quais 
são desencadeados concomitantemente com ações subsidiárias, contribuindo com 
o bem-estar social, a segurança da população. Entre elas destacam-se: a colaboração 
no programa Mais Médicos, a Operação Zika Vírus e as Ações Cívico-Sociais 
(Aciso) nas comunidades indígenas.

No tocante ao relacionamento com os países vizinhos, o EB não atua 
diretamente em seus territórios, mas busca auxiliá-los nos problemas internos, 
como a atuação em situações de crises institucionais ou conflitos sociais que 
possam ameaçar os objetivos nacionais permanentes do Brasil, como a paz social, 
a integridade territorial, o progresso, o desenvolvimento social, a integridade do 
patrimônio nacional, a soberania e a democracia. Para fortalecer e, assim, aumentar 
a integração com estes países, o EB realiza diversas reuniões bilaterais, buscando 
aumentar a integração entre os países por meio do intercâmbio na área militar.

2.2 Marinha do Brasil8

Na faixa de fronteira continental brasileira, a Marinha tem como jurisdição as 
águas interiores continentais, tais como os rios e os lagos. Segundo a MB, o seu 

6. Operação coordenada pelo Ministério da Defesa utilizando os comandos das Forças singulares e dos comandos da 
Amazônia, do Norte, do Oeste e do Sul, dos comandos dos 4o, 5o, 6o, 8o e 9o Distritos Navais, e do Comando de Operações 
Aeroespaciais (Comae). No contexto da Ágata, deverão ser realizadas sob a forma de operações conjuntas, podendo 
ser singulares e valorizar o caráter interagências, aumentando a integração com os GGIF. As operações poderão ser 
pré-planejadas ou inopinadas, além de coordenadas no tempo e no espaço, ressaltando o princípio da surpresa (sigilo). 
Estão autorizadas as ligações necessárias, visando à adoção de medidas de coordenação, com as Forças singulares, 
com os entes federativos, seus diversos órgãos e agências do Estado brasileiro e com as secretarias do Ministério da 
Defesa (SIC-EB, Protocolo no 60502001948201718).
7. Decreto no 7.496/2011, que instituiu o Plano Estratégico de Fronteiras. O plano prevê atuação integrada conjunta 
de municípios, órgãos federais e estaduais de segurança pública, da RFB e das Forças Armadas, e, ainda, a integração 
com países vizinhos, com vista ao fortalecimento da prevenção, do controle, da fiscalização e da repressão dos delitos 
transfronteiriços e dos delitos praticados na faixa de fronteira brasileira.
8. Informações vinculadas ao Número Único de Protocolo (NUP) no 60502001946201711 (SIC-MB). 
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papel ancora-se na realização de ações preventivas e repressivas nas águas interiores 
pertencentes à faixa de fronteira, tendo como função a defesa destas contra delitos 
transfronteiriços e ambientais, isoladamente ou em coordenação com outros órgãos 
do Poder Executivo. Além de promover a segurança da navegação aquaviária, 
implementar e fiscalizar o cumprimento de leis e regulamentos,

nas águas interiores, em coordenação com outros órgãos do Poder Executivo federal 
ou estaduais, quando se fizer necessária, em razão de competências específicas, e 
cooperar com os órgãos federais, quando se fizer necessário, na repressão aos delitos 
de repercussão nacional ou internacional, quanto ao uso (...) das águas interiores e 
áreas portuárias, na forma de apoio logístico, de inteligência, de comunicações e de 
instrução (SIC-MB, NUP no 60502001946201711).

Para a concretização de suas atribuições nas águas interiores dentro da faixa de 
fronteira, a MB realiza patrulhas navais, visando a implementação e fiscalização do 
cumprimento da legislação brasileira, por meio de inspeções navais que consistem em 
atividades de cunho estritamente administrativo. Realiza, também, patrulhamentos 
atuando na prevenção e na repressão aos crimes transfronteiriços e ambientais e na 
cooperação com a Defesa Civil e com o desenvolvimento nacional, por meio da 
participação em campanhas institucionais de utilidade pública e interesse social, 
na forma determinada pelo presidente da República.

Para desempenhar suas atribuições, a MB conta com quatorze OMs na área 
de fronteira terrestre, com um efetivo que varia entre vinte e trezentos militares por 
OM, dependendo das tarefas a serem executadas por cada uma delas na extensão 
da fronteira brasileira (tabela 2).

TABELA 2
Distribuição das OMs da MB na faixa de fronteira brasileira
(Em números absolutos)

Município OM 

Tabatinga (Amazonas)   1

Cáceres (Mato Grosso)   1

Corumbá (Mato Grosso do Sul)   1

Ladário (Mato Grosso do Sul)   7

Porto Murtinho (Mato Grosso do Sul)   1

Guaíra (Paraná)   1

Foz do Iguaçu (Paraná)   1

Uruguaiana (Rio Grande do Sul)   1

Total 14

Fonte: SIC-MB (NUP, no 60502001946201711).
Elaboração da autora.
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Entre 2012 e 2016, período que compreende o recorte temporal do Plano 
Estratégico de Fronteira, a instituição assevera que participou de todas as onze 
edições da operação Ágata e que, sendo de seu interesse, atua com outros órgãos 
e entidades, como a PF, as PMs estaduais, o Ibama e a RFB.

No tocante à atuação em assistência social às populações fronteiriças, a MB 
informa que algumas de suas ações incluem, também, os países vizinhos. Uma dessas 
ações ocorre no âmbito do Comando do 6o Distrito Naval, que abrange os estados do 
Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul, onde atua com foco social nas comunidades 
circunvizinhas, por intermédio do Navio de Assistência Hospitalar (NAsH) Tenente 
Maximiano, promovendo assistência médico-hospitalar, odontológica e sanitária 
às populações ribeirinhas dos rios Cuiabá e Paraguai. Devido ao fato de algumas 
dessas localidades encontrarem-se no limite da divisa, por exemplo, com a Bolívia 
e o Paraguai, eventualmente são realizados atendimentos à população destes países, 
sendo os paraguaios atendidos na região de Porto Murtinho (Mato Grosso do Sul).

Quanto às ações de integração com os países vizinhos, a MB afirma que atua 
em várias frentes. No âmbito do comando do 4o Distrito Naval, que compreende 
os estados do Amapá, Pará e Piauí, é realizada anualmente a operação Caribex, cuja 
função é visitar países como Porto Rico, Suriname, Martinica e Guiana Francesa, 
com vistas ao estreitamento de laços de amizade. Já o comando do 6o Distrito 
Naval também realiza várias operações com o objetivo de estreitar os laços de 
amizade com as Marinhas vizinhas. entre as ações de integração, pode ser citada as 
seguintes: i) operação Acrux, que é a responsável pela conexão entre as Marinhas 
do Brasil, da Argentina, do Uruguai, do Paraguai e da Bolívia; ii) operação Platina, 
que é realizada até Assunção, no Paraguai; iii) comissão Sondope, que é fruto de 
um acordo bilateral entre os governos brasileiro e paraguaio para a atualização 
cartográfica do trecho, exclusivamente paraguaio, da hidrovia Paraguai-Paraná; e 
iv) operação combinada Brasbol, que é realizada com a Bolívia e possui o intuito 
de incrementar o grau de adestramento e a interoperabilidade entre as Forças.

Segundo a MB, há 43 anos as Marinhas do Brasil, da Colômbia e do Peru 
realizam, na área de jurisdição do comando do 9o Distrito Naval, a operação 
Bracolper Naval, que tem como propósito incrementar o nível de treinamento, a 
interoperabilidade e a integração das unidades fluviais, aeronavais e de fuzileiros 
navais desses países em prol da segurança comum da Região Amazônica, além de 
fortalecer e estreitar os laços de amizade e fraternidade entre as três nações. Durante 
a edição de 2017, foram realizados exercícios navais combinados nas águas dos 
rios Solimões, Amazonas e Negro, entre os quais se destacaram: i) o desembarque 
ribeirinho, contando com tropas de fuzileiros navais dos três países; ii) o exercício 
de tiro real em grupamento operativo; e iii) os exercícios com equipes de cães 
farejadores, utilizadas para encontrar drogas e munição.
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Ainda no âmbito do comando do 9o Distrito Naval, entre abril e maio de 2017, 
o NAsH Oswaldo Cruz e o Navio-Patrulha Fluvial (NPaFlu) Roraima9 realizaram a 
operação Binacional, que tinha a missão de prestar assistência hospitalar e executar 
patrulha e inspeção naval nos rios Solimões, Içá e Javari, em conjunto com meios 
da Marinha de Guerra do Peru.

2.3 Força Aérea Brasileira

No que tange ao papel da instituição na fronteira brasileira, a FAB segue o disposto 
no Decreto no 8.903, de 16 de novembro de 2016, que institui o Programa de 
Proteção Integrada de Fronteiras (PPIF),10 que substitui o Plano Estratégico 
de Fronteira. Entre outras diretrizes, o PPIF organiza a atuação das unidades da 
administração pública federal na faixa fronteiriça.

Como operacionalidade da FAB nas fronteiras brasileiras, a Força destaca 
a extensão da fronteira amazônica como uma das problemáticas desse espaço, 
“correspondente a 11.600 km, podendo chegar ao número de 1,7 milhão de km2 de 
área a ser patrulhada somente na Região Amazônica”.11 Para a FAB, a grande área exige 
maior presença das Forças Armadas na região. Já em relação à sua extensão,12 definida 
na Lei no 6.634, de 2 de maio de 1979, e à distribuição da Força nesse espaço, a FAB 
ressalta que possui 38 OMs distribuídas nas áreas das fronteiras brasileiras (tabela 3).

TABELA 3
Distribuição das OMs da FAB nas regiões de fronteira
(Em números absolutos)

Região de fronteira OM Militares

Norte 19 1.640

Centro-Oeste    9 1.373

Sul 10 1.389

Total 38 4.402

Fonte: SIC do Comando da Aeronáutica (Comaer).
Elaboração da autora.

9. O NAsH Oswaldo Cruz (U-18) é uma embarcação que exerce a função de navio de assistência hospitalar, e o NPaFlu 
Roraima é um Navio-Patrulha Fluvial (P-30).
10. O art. 2o deste decreto determina as seguintes diretrizes para o PPIF: i) atuação integrada e coordenada dos órgãos 
de segurança pública, dos órgãos de inteligência, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda e 
do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, nos termos da legislação vigente; e ii) cooperação e integração com os 
países vizinhos. Por sua vez o art. 4o cita as medidas que o PPIF promoverá: i) ações conjuntas de integração federativa 
da União com os estados e municípios situados na faixa de fronteira, incluídas suas águas interiores, e na costa marítima; 
ii) ações conjuntas dos órgãos de segurança pública, federais e estaduais, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas; iii) compartilhamento de informações e ferramentas entre os órgãos 
de segurança pública, federais e estaduais, os órgãos de inteligência, a Secretaria da Receita Federal do Brasil e do 
Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas; iv) implementação de projetos estruturantes para o fortalecimento da 
presença estatal na região de fronteira; v) integração com o Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin); e vi) ações de 
cooperação internacional com países vizinhos (Brasil, 2016b). 
11. SIC.
12. A fronteira brasileira possui extensão de aproximadamente 16.866 km.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Navio_de_assist%C3%AAncia_hospitalar
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No que tange aos instrumentos disponíveis para sua atuação na zona de 
fronteira, a FAB conta com aeronaves de caça, transporte, busca e salvamento, 
além de helicópteros, batalhões de infantaria e destacamentos de controle do 
espaço aéreo – radares e comunicação. Em relação à sua integração com outros 
órgãos e instituições nas fronteiras brasileiras, a FAB remete ao PPIF. De acordo 
com o estabelecido no inciso I do art. 2o do Decreto no 8.903/2016, a Força atua 
de forma integrada e coordenada com órgãos de segurança pública, de inteligência, 
com a RFB e o Estado-Maior, e com o conjunto das Forças Armadas, nos termos 
da legislação vigente. Segundo a FAB, entre 2012 e 2016, ela atuou em doze 
operações voltadas à defesa e à segurança da fronteira, envolvendo a MB, o EB,  
a PF, a RFB e a PRF.

No que diz respeito a ações sociais voltadas ao atendimento à população 
fronteiriça, a FAB informa que não conta com contingentes de seus quadros regulares 
nas áreas de fronteira, dado que essa função é exercida pelo EB. Todavia, em se 
tratando da aproximação com os países vizinhos, ela afirma que realiza exercícios 
a cada dois anos com os países fronteiriços, pautados em acordos binacionais. 
Ainda são realizados exercícios voltados para ajuda humanitária, no âmbito da 
cooperação das Forças Aéreas das Américas. Eventualmente, são realizadas operações 
combinadas na faixa de fronteira brasileira sob a coordenação do Ministério da 
Defesa, como na realização das edições da operação Ágata.

Devido ao contingenciamento de gastos aplicados às Forças Armadas, 
atualmente, torna-se necessária a existência de estruturas organizacionais de 
órgãos e instrumentos de controle voltados a levantar as prioridades existentes no 
planejamento estratégico de cada instituição, pois a distribuição de orçamento 
que cabe a cada uma das Forças deve ter por objetivo, em primeiro lugar, atender 
às necessidades de custeio e investimento das diferentes áreas de atuação. Quanto a 
este cenário, todas as Forças são unânimes em afirmar que o contingenciamento 
orçamentário afeta muito suas atividades, inclusive aquelas realizadas nas fronteiras.

Nesse tema, o EB ressalta que “o contingenciamento do orçamento do 
Exército impacta em todos os setores da Força Terrestre, reduzindo o nível de 
prontidão para o cumprimento de suas missões constitucionais” (SIC-EB, Protocolo 
no 60502001948201718). Já para a MB,

apesar de afetarem – genericamente – a todos os setores, os cortes ou contingenciamentos 
orçamentários são avaliados conforme fatores que podem variar do não atendimento 
de compromissos assumidos, até a postergação, redução ou cancelamento de operações 
de vigilância, controle de fronteiras e adestramento de pessoal (SIC-MB, NUP 
no 60502001946201711).

Por sua vez, para a FAB, “o contingenciamento tem afetado as áreas da 
atividade aérea, manutenção operacional, investimentos, ensino e o controle do 
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espaço aéreo brasileiro”.13 As diretrizes priorizadas são aquelas que dizem respeito 
às áreas de atividade e apoio operacional, controle do espaço aéreo e projetos 
estratégicos. Uma vez atendidas as diretrizes, busca-se preservar o funcionamento 
básico da área administrativa e demais atividades.

Para as Forças Armadas, no atual contexto, tornam-se necessárias a existência 
de estruturas organizacionais dos órgãos e a aplicação de instrumentos de controle 
voltados a levantar as prioridades existentes no planejamento estratégico de 
cada instituição, pois, segundo elas, a distribuição de orçamento que lhes cabe 
deve ter por objetivo, em primeiro lugar, atender às necessidades de custeio e 
investimento das diferentes áreas de atuação. Além das instituições de defesa, 
outro grande contingente estatal presente nas fronteiras brasileiras é a estrutura 
de segurança pública.

3 ESTRUTURA DA SEGURANÇA PÚBLICA NAS FRONTEIRAS BRASILEIRAS

Conforme o art. 144 da CF/1988, a segurança pública no Brasil está estruturada 
em órgãos federais, estaduais e municipais, com atribuições diferenciadas:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 
é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, por meio dos seguintes órgãos:

I – polícia federal;

II – polícia rodoviária federal;

III – polícia ferroviária federal;

IV – polícias civis; e

V – polícias militares e corpos de bombeiros militares (Brasil, 1988).

3.1 Polícia Federal

No § 1o do art. 144 estão relacionadas as atribuições da PF:14

I – apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações, cuja prática tenha repercussão interestadual 
ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II – prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando 
e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 
respectivas áreas de competência;

13. Questionário SIC.
14. Parte dos dados relacionados foi disponibilizada pelo SIC-PF (Protocolo no 08850004260201710).
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III – exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; e

IV – exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União (Brasil, 1988).

Nos pontos de controle fronteiriço, a PF realiza, cotidianamente, o registro de 
entrada e saída de viajantes, ou seja, a atividade de controle imigratório, atuando 
também no combate à ampla variedade de delitos transfronteiriços.

Tendo em vista a vasta extensão da fronteira terrestre brasileira, cada unidade 
da PF possui suas peculiaridades regionais que norteiam as atividades do órgão de 
forma dinâmica, de modo que as diretrizes da instituição incluem as estratégias 
aportadas em: i) gestão policial, com priorização da região de fronteira; ii) combate 
ao crime organizado que transita pela área; iii) investimento em tecnologia; 
iv) ampliação da cooperação interna; e v) ampliação da cooperação internacional.

Existem 61 unidades da PF distribuídas pelo território brasileiro,15 envolvendo 
superintendências, delegacias e postos, sendo que 30 destas unidades (49,2%) 
encontram-se na faixa de fronteira. Em relação ao efetivo ali presente, a PF declara 
que esse dado faz parte de “informações classificadas pelo ministro da Justiça e 
Segurança Pública (MJ) em grau secreto, nos termos do Termo de Classificação 
de Informação no 08064.001653/2013-04.S.05.14/06/2012.13/06/2027.S”.16

No que tange à atuação com outras instituições nessa área, a PF trabalha em 
conjunto com a PRF, as Forças Armadas, a RFB, o Ibama, o Mapa e as demais forças 
policiais estruturadas nos estados fronteiriços, conforme as peculiaridades locais 
e os cenários da criminalidade em atividade na área, entre outras singularidades 
presentes em cada ação. Sobre as operações em que a PF atuou dentro do recorte 
temporal do Plano Estratégico de Fronteiras, entre 2012 e 2016, ela informou que 
“não possui estatísticas específicas no que tange às operações realizadas” (SIC-MB, 
Protocolo no 08850004260201710). Ainda nesse tópico, informou também que 
ações realizadas fora da região de fronteira e, aparentemente, com um objeto não 
relacionado a crimes transnacionais, podem, ainda assim, guardar relação com 
determinado tipo de criminalidade após uma análise mais profunda.

Em relação à questão migratória, a PF informa que a nova Lei de Migrações 
traz padrões claros para seu trabalho, uma vez que o controle migratório envolve 
outras ações relacionadas às atividades de inteligência, aos cruzamentos de dados e 
à cooperação com outros países, os quais variam muito em razão das peculiaridades 
regionais e de situações pontuais. Sobre a entrada de estrangeiros no Brasil, a PF 
assevera que os impedimentos de entrada no país são realizados a partir de análise 

15. A distribuição das unidades da PF encontra-se disponível, no portal da instituição, em: <http://www.pf.gov.br/
institucional/unidades>. Acesso em: 20 set. 2017.
16. SIC-PF (Protocolo no 08850004260201710). 

http://www.pf.gov.br/institucional/unidades
http://www.pf.gov.br/institucional/unidades
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de critérios caso a caso, não tendo a nacionalidade do imigrante qualquer relevância 
para esta decisão.

Com relação às apreensões relacionadas a ilícitos transfronteiriços, a PF informou 
na ocasião que não possuía estatísticas específicas. Assim, como no caso das operações, 
as apreensões, que, a princípio, não seriam relacionadas a tal natureza de delitos, 
podem, ao final ou após o encerramento do inquérito, ser associadas a crimes 
transnacionais. O contrário também pode ocorrer. No entanto, no site da PF,17 na 
aba “estatísticas”, encontram-se publicizados dados de drogas ilícitas apreendidas, 
dos quais foi reproduzido somente o quantitativo das que circulam em maior volume 
pelas fronteiras terrestres devido às suas características peculiares (tabela 4).

TABELA 4
Estatísticas de apreensões de drogas pela PF
(Em kg)

Produto 2014 2015 2016

Cocaína (cloridrato, crack, pasta base)   33.858   27.223   39.311

Maconha 208.463 270.919 224.829

Total 242.321 298.142 264.140

Fonte: PF. Disponível em: <http://www.pf.gov.br/imprensa/estatistica/drogas>.
Elaboração da autora.

Sobre a relação da instituição com os países vizinhos, a PF tenta 
constantemente estreitar a cooperação internacional no intuito de fortalecer 
a fiscalização fronteiriça, buscando junto com o MRE a formalização  
dos instrumentos legais (acordos e protocolos). Além de participar de eventos 
internacionais na região, a instituição possui adidâncias policiais e oficialatos18 
em todos os países que fazem divisa com o Brasil. Para a instituição,

as adidâncias fortalecem a inserção internacional da PF, consolidam a presença da 
instituição no exterior e permitem a realização de ações efetivas, eficientes e eficazes 
no âmbito da cooperação policial internacional, especialmente interagindo com 
as autoridades, forças e serviços de segurança dos países onde as adidâncias estão 
instaladas (ADPF, 2013, p. 26).

A PF aponta também para a importância da integração de instituições, como 
a Organização Internacional de polícia criminal (International Criminal Police 
Organization –Interpol),19 a maior comunidade policial internacional do mundo, 
a qual também possui papel importante no fortalecimento e na integração com 
outros países.

17. Disponível em: <http://www.pf.gov.br/imprensa/estatistica>. Acesso em: 28 set. 2017.
18. Respectivos endereços das adidâncias policiais e oficialatos no exterior podem ser acessados em: <http://www.
pf.gov.br/institucional/unidades/adidancias-e-oficialatos>. 
19. É uma organização internacional de polícia criminal que ajuda na cooperação de polícias de diferentes países.

http://www.pf.gov.br/imprensa/estatistica/drogas
http://www.pf.gov.br/imprensa/estatistica
http://www.pf.gov.br/institucional/unidades/adidancias-e-oficialatos
http://www.pf.gov.br/institucional/unidades/adidancias-e-oficialatos
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3.2 Polícia Rodoviária Federal20

Segundo o art. 144, inciso II, da CF/1988, “a polícia rodoviária federal, órgão 
permanente, organizado e mantido pela União (...), destina-se, na forma da lei, 
ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais” (Brasil, 1988).

Segundo a PRF, as atribuições da instituição nas fronteiras têm a ver com a 
fiscalização das redes de rodovias federalizadas que “ligam o Brasil aos países irmãos 
da América do Sul” (Memorando no 300/2017/DPO), inspecionando veículos 
e pessoas, usando informações de inteligência, inclusive vindas de outras forças 
policiais e equipamentos com raio X (scanners), rádios digitais e com o sistema 
Alerta Brasil, além de cães treinados em identificar mercadorias ilícitas.

Quanto às operações deflagradas pela PRF no intervalo temporal do Plano 
Estratégico de Fronteiras e da Estratégia Nacional de Segurança Pública nas 
Fronteiras (Enafron),21 a instituição destaca as operações Sentinela e Terminus, 
em que atua com as seguintes instituições: PF, RFB, PMs e PCs dos respectivos 
estados fronteiriços, Força Nacional (FN) e Forças Armadas.

Comumente, a PRF obtém apreensões de grandes volumes de produtos ilícitos 
em rodovias distantes da fronteira internacional, e isso mostra que, para alcançar 
os grandes centros urbanos, as mercadorias ilícitas estão integradas à estratégia de 
logística das mercadorias lícitas.

No que tange à presença da PRF nas fronteiras, a instituição classifica essa 
informação como sigilosa. Acerca da política de recursos humanos da instituição 
nos pontos de fronteira, o relatório do Gefron expõe que:

as unidades de fronteira apresentam constante deficit de servidores se comparado à 
demanda que a região apresenta. As operações nacionais buscam mitigar esse problema 
reforçando o efetivo das regionais de fronteira, ainda que provisoriamente, em ações curtas 
e estratégicas (Relatório do Grupo de Enfrentamento aos Crimes de Fronteira – Gefron) 
(PF-Memorando no 300/2017/DPO).

3.3 Unidades especializadas de fronteiras

As unidades especializadas de fronteira dos estados têm o papel de subsidiar a PF na 
segurança do limite internacional. Esses grupamentos possuem bases permanentes nas 
áreas de limite, realizando o monitoramento, a fiscalização e o acompanhamento das 
dinâmicas que ali ocorrem, além de realizar o palmilhamento do limite fronteiriço e de 

20. Memorando no 300/2017/Divisão de Planejamento Operacional (DPO) e relatório do Gefron – Comando de Operações 
Especializadas – Coordenação Geral de Operações/PRF.
21. Programa decorrente do Plano Estratégico de Fronteiras, que constitui um conjunto de políticas e projetos do 
governo federal, e tem por finalidade melhorar a percepção de segurança pública junto à sociedade e garantir a 
presença permanente das instituições policiais e de fiscalização na região de fronteira do Brasil. Visando o recebimento 
de recursos, todos os estados fronteiriços aderiram ao plano.
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suas áreas adjacentes, por meio da rotina de policiamento ostensivo e de suas unidades 
de inteligência. A formação desses agrupamentos encontra-se estruturada pelos seus 
respectivos decretos estaduais de criação, subsidiado pelo que consta no art. 144, §§ 4o, 
5o e 6o, da CF/1988. Os estados fronteiriços que possuem unidades especializadas 
em operação são: Amazonas, Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Paraná.

3.3.1 Amazonas: FIRR

Segundo a Secretaria de Segurança Pública (SSP) do Amazonas,22 a FIRR é uma 
força tática especializada em atuação nas regiões de fronteira e/ou divisas, que foi 
implantada em 2012, como resultado da adesão do governo do estado ao programa 
Enafron, criado pelo governo federal, via MJ. Da adesão, a SSP estabeleceu o Plano 
Estratégia Estadual de Segurança Pública Integrada para a Região de Fronteira e 
Divisas do Amazonas (Esfron).23 De acordo com o Coronel PM Ari Renato,

a Esfron tem a missão de desenvolver ações de prevenção da violência, repressão 
qualificada e de assistência social, inicialmente na linha de fronteira do Amazonas 
com a Venezuela, a Colômbia e o Peru, objetivando impedir, conter e reduzir a 
incidência de práticas delituosas e vulnerabilidades, mediante articulação e integração 
das forças estaduais da Segurança Pública e parceiros das esferas dos governos federal 
e municipais, em interação com as comunidades locais.24

A Esfron é a base responsável pela atuação especializada da segurança na 
região de fronteira do estado, e a FIRR é uma unidade especializada com objetivos 
operacionais voltados à fronteira no estado do Amazonas. A Força é uma composição 
multi-institucional da PM, da PC, da polícia técnico-científica e dos bombeiros, 
com vistas à atuação nas fronteiras, a partir de municípios base. Já em 2012, foram 
instaladas bases de policiamento de fronteira nos municípios de Tabatinga e São 
Gabriel da Cachoeira. Segundo as notícias vinculadas no site institucional da 
SSP/AM, a atuação consistente da unidade especializada tem auferido resultados 
positivos nas apreensões de ilícitos transnacionais.

3.3.2 Rondônia: Gesfron

No âmbito da segurança pública do estado de Rondônia foram criadas algumas 
iniciativas de segurança de fronteira, dentro da proposta do Enafron,25 gerenciado 
pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), com a implantação da 
Gesfron26 e, em 2014, foi instalada a coordenação das Unidades Especializadas em 

22. Site institucional da SSP. Disponível em: <http://www.ssp.am.gov.br/institucional/seguranca-na-fronteira/>. Acesso 
em: 5 set. 2017.
23. Criado e executado pela SSP-AM, por meio do Decreto no 7.496, de 8 de junho de 2011.
24. Disponível em: <http://www.ssp.am.gov.br/institucional/seguranca-na-fronteira/>. Acesso em: 5 set. 2017. 
25. Programa decorrente do Plano Estratégico de Fronteiras. 
26. O Decreto no 20.615, de 22 de fevereiro de 2016, estabelece a estrutura organizacional básica da Sesdec, suas 
competências, e dá outras providências. 

http://www.ssp.am.gov.br/institucional/seguranca-na-fronteira/
http://www.ssp.am.gov.br/institucional/seguranca-na-fronteira/
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Segurança de Fronteira (Unesfron). Já a implantação de unidades de fronteira 
em Rondônia é contestada por Lessa e Silva (2015, p. 22, grifo nosso), que asseveram 
que “as atuais unidades policiais militares especializadas de fronteira nada mais 
são do que as antigas unidades policiais militares que tiveram apenas o nome 
fronteira acrescido ao seu nome de origem”. A partir disso, pode ser observado 
que no site da Secretaria de Estado de Segurança, Defesa e Cidadania (Sesdec) há 
poucas informações disponíveis sobre desenvolvimento, produtividade e demais 
informações dessas unidades no estado, as quais podem ser encontradas com mais 
facilidade em sites de notícias e blogs.

3.3.3 Mato Grosso: Gefron27

O Gefron atua na fronteira internacional do Mato Grosso com o oriente boliviano, 
e é subordinado administrativa e operacionalmente ao secretário de Estado e 
Segurança Pública, cujo gabinete administrativo localiza-se na sede da Secretaria 
Estadual de Segurança Pública (Sesp), em Cuiabá (Sesp-MT).

A atuação do Gefron, na área da fronteira mato-grossense com o oriente 
boliviano, tem como objetivo apoiar os órgãos federais responsáveis pela segurança 
na fronteira do Brasil com a Bolívia, dentro do estado do Mato Grosso. Logo, há 
o desencadeamento, na região, de operações sistemáticas de prevenção e repressão 
ao tráfico de drogas, ao contrabando, ao descaminho de bens e valores, ao furto de 
veículos e às invasões de propriedades. As operações são justificadas, uma vez que a 
própria unidade informou que a atenção voltada ao recorte deve-se à facilidade de 
acesso dos fluxos ilícitos que se movimentam pela extensa linha de fronteira seca 
do estado com a Bolívia, o que possibilita a entrada, no Brasil, de mais de 90% da 
pasta base da cocaína produzida naquele país (Nunes, 2013).

Assim, as bases operacionais do Gefron visam cobrir os pontos de passagem terrestre 
entre os dois países cujo limite internacional mato-grossense se estende por 983 km. 
As bases do grupo encontram-se implantadas no município de Porto Esperidião, que 
é a sede operacional do agrupamento, e as bases filiais fixas encontram-se distribuídas 
pelas localidades de Lagoa Verde e Vila Cardoso (Porto Esperidião), Matão (Pontes e 
Lacerda) e avião caído (art. 4o do Decreto Estadual no 3.994/2002). Já as equipes volantes 
do Gefron têm apoio nas bases da rede de barreiras sanitárias do Instituto de Defesa 
Agropecuária do Estado de Mato Grosso (Indea),28 que se encontram distribuídas em 
Cáceres (Corixa, Corixinha e Avião Caído), Porto Esperidião (Las Petas e Fortuna) e 
Vila Bela (Santa Clara ou Ponta do Aterro e Palmarito).

27. O grupo foi criado por meio do Decreto Estadual no 3.994, de 13 de março de 2002 e do Decreto Estadual no 2.305, 
de 16 de abril de 2014, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Sesp.
28. O instituto tem como objetivos formais: i) execução das atividades de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal; 
ii) inspeção e fiscalização dos produtos e subprodutos de origem animal; e iii) identificação e cubagem de madeira e 
outras atividades afins delegadas.
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Segundo o Gefron, desde o início de suas atividades na fronteira internacional 
mato-grossense, a organização possui grande prestígio social e institucional. 
Em entrevista,29 os policiais do Gefron, Demartine e Aguero, resumiram a presença 
do grupamento na área da fronteira internacional mato-grossense.

O Gefron foi formado, inicialmente, para trazer essa segurança que até então não 
existia nessa área de fronteira e, em pouco tempo, ele conseguiu transmitir isso para 
a população, tanto é que houve uma retomada da vida agrária, vamos colocar assim, 
naquela região e, também, um reflexo mais claro que pode ser mensurado (...) é a 
parte financeira, as fazendas valorizaram muito depois da atuação do Gefron, em 
razão do início de uma presença maior do Estado. O proprietário passou a poder 
comprar um trator novo, e levar sua camioneta, fazer um passeio com a família na 
fazenda. Então, isso gerou um desenvolvimento da região muito grande, gerou um 
desenvolvimento e ao mesmo tempo as responsabilidades.

Outra demonstração do importante papel do grupo na fronteira é a 
produtividade que tem auferido desde a sua criação, cujas atividades de policiamento 
no limite internacional impactam outros recortes do estado do Mato Grosso, 
bem como em outras partes do Brasil, sobretudo, nos grandes centros urbanos 
brasileiros que, comumente, são os destinos dos ilícitos que atravessam esse ponto 
da fronteira (tabela 5).

TABELA 5
Produtividade do Gefron 

Indicador 2015 2016 20171 Total

Contrabando e/ou descaminho (kg) 22.430,0 10.885,0 23.000,0 56.315,0

Entorpecentes apreendidos (kg)   1.770,0   3.950,0   2.818,0   8.538,0

Número de munições   1.175,0   2.586,0      576,0   4.337,0

Moeda nacional apreendida (R$ mil)   1.210,6      232,4      139,4   1.582,4

Moeda estrangeira apreendida (US$ mil)      516,1      387,7          0,0      903,8

Número de pessoas encaminhadas (brasileiros)   343   311   234   888

Número de ocorrências registradas   295   270   222   787

Número de veículos apreendidos e/ou recuperados   269   202   169   640

Número de mandados de prisão cumpridos     39     58     42   139

Número de armas     34     60     36   130

Número de pessoas encaminhadas (bolivianos)     22     29     25     76

Outras nacionalidades (números) –       2       2       4

Fonte: Gefron e Sistema de Registro de Ocorrências Policiais (SROP).
Elaboração da autora.
Nota: 1 Dados atualizados até 6 de outubro de 2017.

29. Entrevista realizada com o Major PM do Mato Grosso, Wiliam Becker Demartini, e o 3o Sargento PM do Mato 
Grosso Yvert Kury Aguero, como parte das atividades da oficina de trabalho Fronteiras do Brasil: uma avaliação do arco 
Central, realizada em Corumbá (Mato Grosso do Sul), pelo Ipea e o MI, em 28 e 29 de junho de 2017, com o apoio da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) – Campus do Pantanal (Cpan).
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Outra importante ação da Segurança Pública na fronteira, realizada pelo 
estado do Mato Grosso, foi a implantação da Delegacia de Repressão aos Crimes 
de Fronteira (Defron),30 na cidade de Cáceres. Essa unidade tem como objetivo 
combater as ações ilícitas na fronteira internacional do estado, sobretudo na realização 
de investigações mais complexas. Segundo a Sesp, a unidade deve funcionar como 
uma agência de inteligência, integrando as forças policiais do estado e efetuando 
também a troca de informações com os estados de Rondônia, Mato Grosso do Sul 
e Paraná, além de integrar efetivos da PC, da PM, do Gefron, da PF e da PRF. Dos 
estados fronteiriços, apenas o Mato Grosso do Sul já conta com a experiência de uma 
delegacia especializada aos crimes de fronteira, que forma a estrutura DOF-Defron.

3.3.4 Mato Grosso do Sul: DOF e Defron

O DOF e a Defron atuam na repressão e na prevenção de ilícitos transnacionais na 
fronteira internacional do estado do Mato Grosso do Sul. Apesar de constituírem 
uma estrutura com objetivos operacionais comuns, as duas unidades possuem 
autonomia institucional e vinculação hierárquica distinta. Enquanto o DOF está 
subordinado à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública,31 a Defron é 
uma unidade da PC,32 ambos com sede em Dourados.

O Decreto Estadual no 12.752/2009 relaciona as competências e disciplina à 
atuação do DOF, entre as quais se destacam as citadas nos incisos I e II do art. 2o:

I – manter o policiamento ostensivo, preventivo e itinerante em toda a área legal de 
fronteira de Mato Grosso do Sul, com as Repúblicas do Paraguai e da Bolívia para 
prevenir os crimes peculiares da região; e

II – adotar o serviço de inteligência, observada a necessidade do departamento para 
incrementar o serviço operacional (Mato Grosso do Sul, 2009).

O DOF tem atuação nos municípios de faixa de fronteira, com a presença mais 
efetiva nos 730,8 km de fronteira seca, dos mais de 1.500 km de fronteira com o 
Paraguai e a Bolívia. Nessa área, a prioridade da instituição compreende a extensa 
área rural que compõe a faixa fronteiriça. Entretanto, em caso de necessidade, e 
por determinação do secretário de Estado de Segurança Pública, o DOF atua em 
outros municípios na prevenção e repressão de determinados tipos de ilícitos, a 
exemplo do combate à nova modalidade de crime que tem dominado as pequenas 
cidades brasileiras, denominada “novo cangaço”.

30. A Defron foi inaugurada em 31 de janeiro de 2017. 
31. Decreto Estadual no 12.752, de 12 de maio de 2009, cria na estrutura da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública o DOF. Disponível em: <http://www.dof.ms.gov.br/institucional/decreto/>. Acesso em: 5 maio 2017.
32. Decreto Estadual no 12.218/2006, que “aprova a estrutura básica e dispõe sobre competência e composição dos 
cargos da Diretoria-Geral da Polícia Civil, e dá outras providências”. Disponível em: <http://www.sad.ms.gov.br/legislacao/
indice/legis_pcms>. Acesso em: 5 maio 2017. 

http://g1.globo.com/tudo-sobre/mato-grosso-do-sul
http://g1.globo.com/tudo-sobre/policia-federal/
http://g1.globo.com/tudo-sobre/policia-rodoviaria-federal/
http://www.dof.ms.gov.br/institucional/decreto/
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Os resultados das apreensões do DOF, em 2016, foram: 90 armas de fogo; 
60,3 kg de maconha; 720 kg de cocaína/pasta base; 459 pacotes de cigarros; 568 
veículos recuperados; e 34 descaminhos.

A Defron tem como circunscrição toda a fronteira do estado do Mato 
Grosso do Sul com o Paraguai e a Bolívia, conforme prevê o Decreto Estadual 
no 12.752/2009, em consonância com o art. 144 da CF/1988. Os termos que 
regulamentam as atribuições da Defron estão relacionados no art. 32 do Decreto 
Estadual no 12.218/2006, que aprova a estrutura básica da PC do Mato Grosso do 
Sul. A partir disso, seu papel na fronteira fica circunscrito à execução de investigação 
e apuração dos delitos peculiares da região fronteiriça, no apoio de outras unidades 
policiais, com o objetivo de combater a criminalidade que é comum na região.

3.3.5 Paraná: BPFron

O BPFron,33 24o batalhão, foi criado com investimentos do governo federal, no 
âmbito do Enafron, decorrente do Plano Estratégico de Fronteiras, coordenado 
pela Senasp, e subordinado diretamente ao subcomandante geral da PM do Paraná.

Tem como objetivo a repressão e a prevenção da prática de crimes transfronteiriços, 
conforme diretrizes do comandante-geral da PM. O 24o batalhão atua em 139 
municípios da faixa de fronteira paranaense, equivalentes a 447 km de fronteira, 
sendo 208 km com o Paraguai e 239 km com a Argentina, além de ser limítrofe 
com os estados do Mato Grosso do Sul e de Santa Catarina. A área assistida consiste 
na divisão da fronteira em três setores: 1a companhia na área central, 2a companhia 
ao norte e 3a companhia, que abarca a área sul.

No âmbito da 1a companhia do BPFron, atua o pelotão de Comando 
de Operações de Busca e Repressão Anfíbio (Cobra), que é uma subunidade 
especializada em realizar apreensões e operações aquáticas no lago Itaipu e em 
canais adjacentes, em toda a área fronteiriça do estado do Paraná. A atuação 
do pelotão Cobra deve-se à extensão do lago da usina binacional, que possui, 
aproximadamente, 170 km e banha 16 municípios brasileiros. Além disso, na 
fronteira hídrica do Paraná, existem em torno de 60 ilhas que, comumente, são 
utilizadas para a prática de ilícitos e necessitam de constante monitoramento das 
forças de segurança fronteiriça.34

No que tange à segurança pública nas fronteiras, há um destaque para a 
produtividade, conforme consta do Relatório de Gestão 2015 (Senasp) ao tratar do 
tópico Vinculação de planos da Senasp com a missão da entidade e os resultados alcançados. 
Nesse documento, estão relacionados os resultados parciais alcançados no período que 

33. Criado em âmbito estadual pelo Decreto-lei no 4.905, de 6 de junho de 2012. 
34. Disponível em: <http://www.pmpr.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1244>. Acesso em: 25 ago. 2017. 

http://www.pmpr.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1244
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compreende o intervalo de tempo do Plano Estratégico de Fronteiras, que implantou, 
no âmbito do Enafron, três dos cinco grupamentos de fronteira em atuação (tabela 6).

TABELA 6
Produtividade dos estados fronteiriços (jan./2012-dez./2015)

Descrição 2012-2015

1. Número de inquéritos concluídos 468.736

2. Número de laudos periciais 140.447

3. Número de prisões em flagrante delito   62.736

4. Número de mandados de prisão   29.801

5. Número de veículos recuperados (furtados e/ou roubados)    23.097

6. Número de armas de fogo    21.761

7. Drogas (crack, maconha, cocaína e outras  – toneladas)         753

Fonte: Relatório de Gestão do Exercício de 2015 do SENASP/MJ. Disponível em: <http://www.justica.gov.br/Acesso/auditorias/
arquivos_auditoria/secretaria-nacional-de-seguranca-publica_senasp/senasp-relatoriogestao-2015.pdf>. Acesso em: 17 set. 2017.
Elaboração da autora.

A tabela 6 evidencia que os estados fronteiriços têm atuado, significativamente, 
por exemplo, no combate às atividades ilícitas ligadas à posse de drogas, cujas 
apreensões realizadas no período foram de 753t, equivalentes a 78,1%, de um total 
de 963,9t apreendidas no país. No relatório, essas apreensões totais estão assim 
distribuídas por região: Centro-Oeste, 597,3t; Sul, 171,7t; Sudeste, 124,8t; Norte, 
37,1t; e Nordeste, 33,1t (Brasil, 2016a, p. 57-58).

4 CONTROLE FAZENDÁRIO E DEFESA SANITÁRIA NAS FRONTEIRAS BRASILEIRAS

4.1 Receita Federal do Brasil35

A RFB realiza o controle fiscal36 efetivo e ininterrupto nos limites internacionais, 
competindo-lhe organizar o planejamento, a coordenação e a realização das 
atividades de repressão ao contrabando, ao descaminho, à contrafação, à pirataria 
e ao tráfico de bens ilícitos, promovendo o controle dos fluxos internacionais de 
bens e mercadorias nos pontos de fronteira, com a aplicação das regras aduaneiras.

35. Parte das informações constam do Protocolo no 16853006981201754 (SIC-RFB): “A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil é um órgão específico, singular, subordinado ao Ministério da Fazenda, exercendo funções essenciais para que o 
Estado possa cumprir seus objetivos. É responsável pela administração dos tributos de competência da União, inclusive os 
previdenciários, e aqueles incidentes sobre o comércio exterior, abrangendo parte significativa das contribuições sociais 
do país. Também subsidia o Poder Executivo federal na formulação da política tributária brasileira, previne e combate 
a sonegação fiscal, o contrabando, o descaminho, a pirataria, a fraude comercial, o tráfico de drogas e de animais em 
extinção e outros atos ilícitos relacionados ao comércio internacional”. Disponível em: <http://idg.receita.fazenda.gov.
br/sobre/institucional>. Acesso em: 19 ago. 2017. 
36. Como expresso no art. 237 da CF/1988: “A fiscalização e o controle sobre o comércio exterior, essenciais à defesa 
dos interesses fazendários nacionais, são exercidos pelo Ministério da Fazenda”. Logo, cabe à RFB promover o controle 
e a fiscalização dos fluxos internacionais de bens e mercadorias. Para tanto, a estrutura operacional de cobertura da 
RFB divide o território brasileiro em dez regiões fiscais. 

http://www.justica.gov.br/Acesso/auditorias/arquivos_auditoria/secretaria-nacional-de-seguranca-publica_senasp/senasp-relatoriogestao-2015.pdf
http://www.justica.gov.br/Acesso/auditorias/arquivos_auditoria/secretaria-nacional-de-seguranca-publica_senasp/senasp-relatoriogestao-2015.pdf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/institucional
http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/institucional
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As aduanas37 são responsáveis pela fiscalização das atividades de comércio 
exterior, tributária e administrativamente, implementando políticas e monitorando 
os efeitos de seus fluxos. Elas têm como função:

assegurar que todos os bens objeto de comércio internacional circulem pelas 
fronteiras do país em consonância com os mandamentos legais vigentes e em 
condições econômicas compatíveis com a do mercado interno, preservando a sua 
capacidade econômica e a segurança dos seus cidadãos através da execução do 
controle físico e documental eficaz e eficiente, que não interfira substancialmente 
nos custos logísticos das transações (Simão Júnior, 2011, p. 53).

Segundo a RFB, o objetivo da instituição é cumprir sua função primordial, 
onde as aduanas modernas desempenham uma série de atividades vinculadas à 
regulação econômica, à segurança pública, às relações internacionais e à proteção 
à sociedade, das quais se destacam:

•	 o combate à fraude comercial, para garantir um ambiente concorrencial 
justo e propiciar a geração e manutenção de emprego;

•	 o financiamento do Estado, por meio da arrecadação de tributos;

•	 o cuidado com a saúde pública e o meio ambiente, bem assim a proteção 
do patrimônio histórico, artístico e cultural;

•	 o combate ao contrabando e descaminho e suas facetas de contrafação, 
pirataria, tráfico de armas e drogas;

•	 o estímulo ao cumprimento voluntário das obrigações e proporcionando 
agilização, padronização, harmonização, simplificação, transparência e 
modernização do comércio internacional lícito; e

•	 a integração econômica com países parceiros, buscando o desenvolvimento 
do país (SIC-RFB, Protocolo no 16853006981201754).

As atividades de controle aduaneiro desenvolvem-se nos pontos de fronteiras 
terrestres, alfandegados por ato declaratório da autoridade aduaneira competente. 
O controle aduaneiro abrange a inspeção de veículos, mercadorias ou de viajantes. 
As mercadorias procedentes ou destinadas ao exterior, por via terrestre, somente 

37. Em uma tradução livre da Convenção de Kyoto revisada, a definição de aduana seria o órgão governamental responsável 
“pela aplicação da legislação aduaneira e pelo recolhimento de direitos e impostos sobre o comércio exterior, bem como 
pela aplicação de outras leis e regulamentações relacionadas a importação, exportação, movimentação e armazenagem 
de mercadorias”. A atividade aduaneira está contida no próprio conceito de Estado, sendo que quando atua no controle 
da entrada e saída somente de bens e mercadorias permitidas por lei contribui para a segurança do país e da soberania 
nacional. Considera-se que controle aduaneiro são as “medidas aplicadas pela aduana para assegurar o cumprimento 
da legislação aduaneira”. É premissa internacionalmente aceita que este controle, para ser executado de forma eficiente, 
eficaz e efetiva, deve estar baseado em dois pilares: i) facilitação comercial; e ii) segurança aduaneira, que é possível por 
meio do uso intensivo de mecanismos e instrumentos de gestão de risco (SIC-RFB, Protocolo no  16853006981201754). 
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poderão transitar pelos pontos alfandegados.38 No Brasil, são 438 recintos que 
oferecem os serviços aduaneiros, entre pontos de fronteira, portos, aeroportos  
e unidades especiais (Brasil, 2012a).

Na fronteira brasileira, são 42 recintos alfandegados entre pontos de fronteira 
terrestre, terminais de passageiros e cargas, portos secos e Áreas de Controle 
Integrado (ACI). Dos recintos alfandegados fronteiriços, aproximadamente 80% 
deles encontram-se nas fronteiras de três estados: dezessete, no Rio Grande do Sul; 
nove, no Mato Grosso do Sul; e sete, no Paraná.

Em parte, os municípios que formam tríplices fronteiras – Tabatinga 
(Amazonas), Epitaciolândia (Acre), Foz do Iguaçu (Paraná) e Barra do Quaraí (Rio 
Grande do Sul) – possuem mais recintos alfandegados.39 Entretanto, a publicação 
Fronteiras abertas: um retrato do abandono da aduana brasileira (Godoi e Castro, 
2012), do Sindicato Nacional dos Analistas-Tributários da Receita Federal do Brasil 
(Sindireceita), constatou a fragilidade das estruturas – físicas e humanas – da RFB 
no limite terrestre brasileiro.

Acerca do seu contingente presente nos pontos de fronteira alfandegados, 
a RFB não forneceu informação alguma, justificando que o setor que respondeu 
ao questionário não era responsável por esses dados (SIC-RFB, Protocolo 
no  16853006981201754). No entanto, a publicação supracitada traz um 
levantamento da lotação da Receita, em 2009, na qual relata a falta de servidores 
nos pontos de fronteira. Já em outra publicação, de iniciativa da Diretoria Executiva 
Nacional (DEN) do Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal 
do Brasil (Sindifisco Nacional), em que levantou o desempenho das atividades 
relacionadas à RFB nas fronteiras, também relatou a falta de servidores nos pontos 
de fronteiras no período de outubro de 2010 a março de 2011. Como exemplo, 
o levantamento retrata o ponto de fronteira de Chuí (Rio Grande do Sul), sendo 
que este ponto conta com quinze auditores lotados para fiscalizar 2.200 caminhões 
por mês. “A movimentação intensa é a causa de uma das principais deficiências do 
ponto de fronteira entre o Brasil e o Uruguai” (Sindifisco, 2012, p. 70).

No que tange à atuação da RFB nas operações deflagradas nas áreas de 
fronteira, a instituição afirma que depende da situação e do trabalho a ser executado, 
e que atua em parceria com a PF, a FN, as polícias estaduais e a PRF, entre outras 
instituições que operam nas fronteiras. Foram totalizadas 11.343 operações da RFB 
nas RFs que abarcam as áreas das fronteiras terrestres (tabela 7).

38. Decreto no 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, que regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e a 
fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior. Disponível em: <http://idg.receita.fazenda.
gov.br/dados/resultados/aduana>. Acesso em: 27 set. 2017. 
39. Disponível em: <http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/recinto-
alfandegados>. Acesso em: 5 set. 2017.

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/recinto-alfandegados
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/importacao-e-exportacao/recinto-alfandegados
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TABELA 7
Número de operações da RFB nas regiões fiscais de fronteira 

RF 2012 2013 2014 2015 2016 Total

1a      88    112    109      81    102      492

2a    175    244    264    163      32      878

9a 1.274 1.408 1.339 1.594 1.289   6.904

10a    580    639    724    683    443   3.069

Total 2.117 2.403 2.436 2.521 1.866 11.343

Fonte: SIC-RFB (Protocolo no 16853006981201754).
Elaboração da autora.

Das regiões de fronteira relacionadas na tabela 7, 11.343 operações foram 
realizadas no âmbito do Plano Estratégico de Fronteiras, sendo que 6.904 
dessas operações ocorreram na 9a RF (Paraná e Santa Catarina), resultando 
na apreensão40 de R$ 2,7 bilhões. Já em relação aos produtos ilícitos que são 
mais movimentados nos pontos de fronteira41 da 9a RF, cujo limite é com o 
Paraguai, destaca-se o volume de cigarros e similares apreendidos em comparação 
aos demais produtos. Em 2016, o valor apreendido em cigarros e similares 
nessa região correspondeu a R$ 645,3 milhões, enquanto fora dos pontos de 
fronteira, as maiores apreensões de cigarros no período mencionado ocorreram 
na 8a RF (São Paulo).

Um dado importante acerca das apreensões da RFB foi a definição de 
hipótese de motivação para a prática do ilícito, elaborado na publicação do 
Sindifisco (2012). Tal relação foi feita com base em uma amostra das apreensões 
de mercadorias, que compreendeu o período de janeiro a junho de 2011, e 
considera também os bens jurídicos lesados. Segundo a publicação, trata-se de 
uma avaliação subjetiva, que segue a lógica da observação e da destinação dada 
a esses bens (quadro 1).

Em relação aos processos de integração com os países vizinhos, a RFB informou 
que desenvolve diversas ações com a finalidade de fortalecer a integração, em 
especial por meio do Mercado Comum do Sul (Mercosul), das zonas integradas 
de fronteira e das adidâncias implantadas no exterior, como é o caso da Argentina, 
Paraguai, Uruguai e Estados Unidos.

40. Apreensões nas áreas de fiscalização, repressão, vigilância e controle sobre o comércio exterior (inclusive bagagem).
41. Dados disponibilizados no Protocolo no 16853006981201754 (SIC/RFBs).
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QUADRO 1
Motivações para a prática de ilícitos contra o fisco nacional

Descrição Motivação do ilícito Bens jurídicos lesados

Armas e munições Proibição ou controle estatal Segurança pública

Bebidas alcoólicas Alta carga tributária – seletividade Arrecadação – saúde pública

Bebidas (outras) Alta carga tributária – seletividade Arrecadação – saúde pública

Brinquedos Custo – controle de qualidade Indústria nacional – saúde pública

Bolsas e acessórios Custo – controle de qualidade Indústria nacional – arrecadação

Canetas esferográficas e lápis Custo – controle de qualidade Indústria nacional – arrecadação

Calçados esportivos Custo – controle de qualidade Indústria nacional – arrecadação

Calçados (outros) Custo – controle de qualidade Indústria nacional – arrecadação

Cigarros e similares Alta carga tributária – seletividade Arrecadação – saúde pública

Eletroeletrônicos Custo – controle de qualidade Indústria nacional – arrecadação

Informática Custo Indústria nacional – arrecadação

Inseticidas, fungicidas, herbicidas, desinfetantes Proibição ou controle estatal Saúde pública

Isqueiros Custo – controle estatal Indústria nacional – arrecadação

Máquinas de jogos de azar Proibição ou controle estatal Segurança pública

Medicamentos Proibição ou controle estatal Saúde pública

Mídias para gravação (CD, DVD) gravadas Proibição ou controle estatal Indústria nacional – arrecadação

Mídias para gravação (CD, DVD) não gravadas Custo – controle de qualidade Indústria nacional – arrecadação

Óculos de sol Custo – controle de qualidade Indústria nacional – saúde pública

Perfumes Alta carga tributária – seletividade Arrecadação

Relógios Custo – controle de qualidade Indústria nacional – arrecadação

Veículos Alta carga tributária Indústria nacional – arrecadação

Vestuário Custo – alta carga tributária Indústria nacional – arrecadação

Tecidos Custo Indústria nacional – arrecadação

Fonte: Fronteira em Foco, Sindifisco (2012).
Elaboração da autora.

4.2 Anvisa: prevenção e controle sanitário nas fronteiras42

Na fronteira terrestre brasileira, o papel da Anvisa é regulamentar, controlar e 
fiscalizar os produtos e serviços que envolvem risco à saúde pública e, sob orientação 
técnica e normativa do MS, desenvolver as atividades de vigilância epidemiológica 
e controle de vetores relativas a portos, aeroportos e fronteiras.43

Compete aos postos de vigilância sanitária de portos, aeroportos, fronteiras 
e recintos alfandegados nos estados (PVPAF),44 incluindo os localizados 

42. O questionário foi respondido pelas áreas técnicas afetas ao assunto: gerência-geral de portos, aeroportos, fronteiras 
e recintos alfandegados (GGPAF), Diretoria de Gestão Institucional (Diges), Assessoria de Assuntos Internacionais (Ainte). 
43. Consta da Lei no 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, e cria a Anvisa. 
44. Art. 181 da Resolução (RDC) no 61, de 3 de fevereiro de 2016 (Regimento Interno da Anvisa).
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nos pontos de fronteira, as ações de prevenção e controle sanitário sobre o 
tráfego de veículos terrestres, marítimos, fluviais e aéreos, além do controle 
sobre: i) deslocamentos de passageiros e tripulação; ii) instalações, ambientes, 
procedimentos e carga; iii) vacinação e emissão do certificado internacional de 
vacinação contra febre amarela e de outras doenças consideradas obrigatórias por 
recomendação internacional nas áreas portuárias, aeroportuárias e fronteiriças; 
iv) bens, produtos, empresas e serviços; e v) saúde do trabalhador e cooperação 
em vigilância ambiental, na forma da legislação pertinente.

A presença da agência em portos, aeroportos, fronteiras e ambientes 
alfandegados ocorre em função do fluxo de viajantes e meios de transporte 
internacionais, do posicionamento geográfico e da vulnerabilidade sanitária e 
epidemiológica. Atualmente, a Anvisa conta com 42 servidores atuando em 
passagens de fronteira que estão distribuídos em nove estados, com dezesseis pontos 
de atuação: Amapá – Oiapoque; Roraima – Pacaraima e Bonfim; Amazonas – 
Tabatinga; Acre – Assis Brasil e Epitaciolândia; Rondônia – Guajará Mirim; Mato 
Grosso do Sul – Ponta Porã e Corumbá; Paraná – Guaíra e Foz do Iguaçu; Santa 
Catarina – Dionísio Cerqueira; e Rio Grande do Sul – Chuí, Jaguarão, Santana 
do Livramento e São Borja.

Além da fiscalização do cumprimento dos regulamentos sanitários nas passagens 
de fronteira, é realizado o controle de importação (sendo os alimentos e os cosméticos 
os produtos importados mais comuns nas fronteiras brasileiras), exportação e 
circulação de matérias-primas e mercadorias sujeitas à vigilância sanitária.

A Anvisa atua em operações conjuntas com outros órgãos federais 
(RFB, PF, Mapa), deflagrados nas fronteiras com o objetivo de combater as 
situações de ilegalidade que envolvem o contrabando de produtos para saúde e 
medicamentos que possam afetar a saúde da população. A agência atua, também, 
com órgãos municipais que prestam assistência à saúde e com órgãos de vigilância 
epidemiológica que prestam assistência à população local e aos imigrantes.

No que tange aos contingenciamentos que têm afetado as instituições federais,45 
coube à Anvisa o montante de R$ 38,6 milhões no exercício de 2017, sendo que, 
desses, R$ 35,6 milhões incidiram na “ação vigilância sanitária de produtos e 
serviços”, a qual ficou bastante prejudicada na avaliação da agência.

Em termos de cooperação fronteiriça na região, a agência relata que, atualmente, 
há projetos formalizados somente com o Paraguai e o Peru.46 Entretanto, ressalta 
a participação em arranjos informais de negociação e cooperação com países da 

45. Decreto no 8.859, de 26 de setembro de 2016.
46. Disponível em: <http://portal.anvisa.gov.br/relacoes-internacionais/cooperacao>. Acesso em: 18 out. 2017. 

http://portal.anvisa.gov.br/relacoes-internacionais/cooperacao
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região, sempre que demandada diretamente pelas autoridades sanitárias ou pelos 
órgãos de governo do Brasil que lideram estas iniciativas, como o MRE.

4.3 Mapa: defesa da sanidade animal e fitossanitária nas 
fronteiras brasileiras

O Mapa tem a atribuição de adotar medidas sanitárias47 e fitossanitárias (SPS),48 
que visam proteger a saúde humana, a animal e a sanidade vegetal por meio 
de normas, procedimentos e controles aplicáveis ao comércio internacional de 
produtos agrícolas, de forma a assegurar a inocuidade e a qualidade dos alimentos 
consumidos internamente e os exportados, bem como a proteção do território 
nacional contra pragas e doenças.

Dessa forma, o Mapa possui papel estratégico no estabelecimento de políticas 
públicas e estratégias de defesa de sanidade animal e fitossanitária ao longo da 
extensão da fronteira terrestre e no aprimoramento do sistema de segurança no 
trânsito nacional e internacional de produtos agropecuários.

Além da imensa extensão de fronteira, o Brasil tem o maior rebanho comercial 
do planeta – 218,23 milhões de bovinos em 2016 – e a liderança no ranking das 
exportações globais de carne bovina (IBGE, 2016). Assim, do ponto de vista 
econômico, para manter o acesso aos mercados internacionais, o controle de doenças 
é uma ação muito importante para a balança comercial do país.

Com o sistema de Vigilância Agropecuária Internacional (VIGIAGRO),49 o 
Mapa atua na fronteira com todos os vizinhos sul-americanos, fiscalizando cargas 
em áreas alfandegadas: postos de fronteira, aeroportos, portos e estações aduaneiras 
do interior. Entretanto, em áreas não alfandegadas na fronteira, a fiscalização é 
efetivada em cooperação com outros órgãos federais, como as Forças Armadas, a 
PF, a RFB e, ainda, com órgãos de defesa agropecuária dos governos estaduais.

O Mapa possui 28 pontos de controle de fronteiras,50 e nos demais pontos atua 
na coordenação das ações com órgãos de defesa sanitária animal, como os estaduais 
de defesa sanitária animal e vegetal, na manutenção de suas redes de barreiras 
sanitárias e fitossanitárias (fixas e móveis), distribuídas ao longo da extensão das 
fronteiras, com a função estratégica de diminuir o risco de disseminação de pragas 
e doenças, fiscalizando o trânsito de animais e vegetais. Para a efetivação das ações 

47. O Sistema de Defesa Sanitária Brasileiro surgiu no início do século XX com a criação do Serviço de Inspeção Agrícola, 
pelo Decreto no 7.556, de 16 de setembro de 1909. 
48. As medidas SPS impõem condições e critérios ao fluxo internacional de produtos agrícolas que podem vir a restringir 
o comércio entre países.
49. O VIGIAGRO é o órgão da Secretaria de Defesa Agropecuária do Mapa, responsável pelas atividades de 
vigilância sanitária.
50. Disponível em: <http://www.agricultura.gov.br/guia-de-servicos/transito-internacional>. Acesso em: 13 out. 2017. 

http://www.agricultura.gov.br/guia-de-servicos/transito-internacional
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destacadas, o Mapa repassa recursos por meio de convênios para a manutenção, 
estruturação e atuação desses órgãos na fronteira.

As severas medidas de proteção agropecuária na fronteira servem para formar 
um vazio sanitário, sobretudo no alcance de área livre da febre aftosa. De toda 
forma, as medidas são importantes, dado que a recuperação de um status sanitário 
no mercado internacional leva um longo período, e os prejuízos são de difícil 
mensuração, tanto que, para reforçar o monitoramento da vigilância das fronteiras, 
o Mapa lançou, em 2016, o Programa de Vigilância em Defesa Agropecuária na 
faixa de fronteira brasileira, e definiu investimentos para o fortalecimento de ações 
sanitárias e fitossanitárias na ordem de R$ 125 milhões para serem utilizados em 
um período de cinco anos.

5 POLÍTICAS SOCIAIS E AÇÕES ASSISTENCIAIS NA 
FRONTEIRA INTERNACIONAL

5.1 Relações exteriores: segurança e assistência aos brasileiros no exterior

As atividades do MRE no exterior são realizadas por meio: i) das embaixadas, as 
quais são responsáveis pelas relações bilaterais entre o Brasil e o país onde estão 
instaladas; ii) da Repartição Consular, que é responsável, principalmente, pela 
assistência a brasileiros no exterior; e iii) da Missão ou Delegação credenciada junto 
às organizações internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU)  
e a Organização Mundial do Comércio (OMC).

Nas fronteiras, o papel da Diplomacia Consular vai além das atividades 
clássicas de apoio a brasileiros no exterior, cooperação jurídica e formalização de 
atos internacionais nas áreas migratórias. Atua, também, nas atividades chamadas 
de “segunda geração”51 (Brasil, 2012b), que envolvem a promoção da saúde, dos 
direitos trabalhistas, da previdência, da educação, da cultura, do bem-estar e do 
autodesenvolvimento (Brasil, 2012b). A atuação do MRE ocorre nas repúblicas 
irmãs, com o objetivo de assistir os brasileiros que estão com dificuldades 
no exterior. Além disso, a presença da instituição na área de fronteira dos 
vizinhos sul-americanos promove a aproximação e a ampliação do diálogo entre  
os respectivos países, a fim de resolver dificuldades em comum.

Nas áreas de fronteira dos vizinhos sul-americanos, as representações consulares 
brasileiras estão presentes nas seguintes cidades fronteiriças: i) Lethem, na Guiana; 
ii) Santa Elena de Uairén, na Venezuela; iii) Leticia, na Colômbia; iv) Cobija, 

51. Dentre as ações desenvolvidas, podem ser destacados alguns projetos voltados às comunidades específicas, como 
a dos “brasiguaios” no Paraguai e dos “brasivianos” na Bolívia (Brasil, 2012). Em Puerto Quijarro e Puerto Suarez, na 
fronteira da Bolívia com Corumbá (Mato Grosso do Sul), por exemplo, o consulado tem promovido o Outubro Rosa, que 
em 2017 ganhou sua 2a edição (informação verbal fornecida pela vice-cônsul, em 23 de junho de 2017, no consulado 
em Puerto Quijarro, Bolívia).



Papel e Ações das Instituições Brasileiras na Faixa de Fronteira  | 101

Guayaramerin e Puerto Quijarro, no Estado Plurinacional da Bolívia; v) Ciudad 
del Este, Salto del Guairá e Pedro Juan Caballero, no Paraguai; vi) Paso de los 
Libres e Puerto Iguazú, na Argentina; e vii) Artigas, Rivera, Chuy e Rio Branco, 
no Uruguai.52

Em se tratando do número de brasileiros vivendo em outros países do 
continente, segundo o levantamento, Estimativas populacionais das comunidades 
brasileiras no mundo – 2015,53 dos 553 mil brasileiros na América do Sul, 279 mil 
(50,4%) se encontravam em municípios que fazem fronteira com o Brasil. Somente 
nas cidades paraguaias que fazem fronteira com o Brasil encontrava-se a maior 
comunidade de brasileiros, com 253 mil pessoas.

Além das atividades inerentes à diplomacia brasileira nas fronteiras, como a 
consolidação, a caracterização e a demarcação dos limites internacionais com as 
repúblicas sul-americanas, a instituição busca a interlocução com os vizinhos do 
continente na negociação de iniciativas bilaterais54 e coordenação dos compromissos 
jurídicos e/ou políticos, estabelecidos entre os países consignatários, como 
veremos a seguir.

Na Guiana Francesa, território ultramarino da França, um acordo fronteiriço 
com o Brasil foi instrumentalizado no estabelecimento de regime especial de bens de 
subsistência entre as localidades de Oiapoque, no Brasil, e São Jorge do Oiapoque, 
na Guiana Francesa.55

Com o Suriname foi assinado, em 2004, um Acordo de Alcance Parcial 
com o Brasil, que prevê a concessão de preferência tarifária para o comércio 
de arroz. Já no tema migratório, o assunto vem sendo tratado no âmbito do 
Grupo de Trabalho sobre Assuntos Migratórios e Consulares, criado em 2011, 
o qual proporcionou o desenvolvimento do projeto de legalização progressiva de 
garimpeiros brasileiros no Suriname.

Já com a Guiana, o Brasil assinou, em 2001, o Acordo de Alcance Parcial, 
que entrou em vigor em 2004, estabelecendo a desgravação tarifária para diversos 
itens. Em 2009, foi inaugurada a ponte sobre o rio Tacutu, primeira ligação terrestre 
entre os dois países, e, em 2012, a Guiana ingressou no Mercosul, na condição 
de Estado associado.

52. Relação das jurisdições consulares, atualizada em 16 de agosto de 2017. Disponível em: <http://www.portalconsular.
itamaraty.gov.br/>. Acesso em: 19 out. 2017. 
53. Disponível em: <http://www.brasileirosnomundo.itamaraty.gov.br/a-comunidade/estimativas-populacionais-das-
comunidades>. Acesso em: 22 ago. 2017. 
54. Acordos internacionais podem ser estabelecidos entre dois ou mais estados ou um ou mais estados e uma 
organização internacional. 
55. Disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br>. Acesso em: 29 set. 2017.

http://www.portalconsular.itamaraty.gov.br/
http://www.portalconsular.itamaraty.gov.br/
http://www.brasileirosnomundo.itamaraty.gov.br/a-comunidade/estimativas-populacionais-das-comunidades
http://www.brasileirosnomundo.itamaraty.gov.br/a-comunidade/estimativas-populacionais-das-comunidades
http://www.itamaraty.gov.br
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Na Venezuela, foi firmado, em 2010, o Acordo sobre Localidades Fronteiriças 
Vinculadas – em Pacaraima, no Brasil, e em Santa Elena de Uairén, na Venezuela –, 
o qual estabelece direito de estudo e residência em ambos os lados da fronteira. 
Em agosto do mesmo ano, foi firmado o Acordo para o Estabelecimento de Regime 
Especial Fronteiriço entre as Localidades Fronteiriças Vinculadas, o que criou um 
regime de comércio de subsistência e de transporte.

Com a Colômbia, o assunto da fronteira constitui uma importante dimensão 
tratada na Comissão de Vizinhança, que é dividida por grupos de trabalho específicos 
para tratar de meio ambiente, saúde, temas indígenas e navegabilidade dos rios.56

Entre o Brasil e a Bolívia, foi instituído, em 2011, o Acordo por Troca de 
Notas para a criação dos comitês de integração fronteiriça Brasil-Bolívia, com o 
objetivo de promover a integração política, econômica, social, física e cultural das 
populações lindeiras. Outro instrumento da integração entre os dois países é o 
Acordo para Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a Nacionais Fronteiriços 
Brasileiros e Bolivianos.57

Já entre o Brasil e o Paraguai, está em negociação o Acordo Bilateral sobre 
Localidades Fronteiriças Vinculadas. Atualmente, a região conta com três comitês 
de fronteira brasileiro-paraguaios.

Com a Argentina, a política de integração fronteiriça constitui dimensão 
essencial da agenda de cooperação bilateral para encaminhamento das demandas 
suscitadas no âmbito dos comitês, tendo ganhado impulso com a entrada em vigor, 
em 2016, do Acordo sobre Localidades Fronteiriças Vinculadas.

No Uruguai, a principal instância bilateral para o tratamento das questões de 
integração fronteiriça é a nova agenda de cooperação e desenvolvimento fronteiriço 
Brasil-Uruguai, instituída em abril de 2002, com o propósito da “promoção do 
desenvolvimento integrado da faixa de fronteira comum”. Entre os principais 
resultados obtidos direta ou indiretamente dos trabalhos da nova agenda, incluem-se:

•	 Acordo para Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a Nacionais 
Fronteiriços Brasileiros e Uruguaios, assinado em 2002.58 Em 2008, o 
acordo teve um ajuste complementar, para a prestação de serviços de saúde, 
e, em 2013, teve mais um, visando à prestação de serviços de assistência 
de emergência e cooperação em defesa civil; e

56. Disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=6240&Itemid=4
78&cod_pais=COL&tipo=ficha_pais&lang=pt-BR>. Acesso em: 26 set. 2017. 
57. Firmado em 2004 e internalizado no Brasil pelo Decreto no 6.737, de 12 de janeiro de 2013. Aplicável nas mesmas 
quatro localidades em que operam os comitês de fronteira, o acordo prevê a emissão de documento especial de 
fronteiriço, com vistas a garantir as prerrogativas dos residentes dessas regiões.
58. Firmado em Montevidéu em 21 de agosto de 2002, aprovado pelo Decreto Legislativo no 907, de 21 de novembro 
de 2003, e promulgado pelo Decreto no 5.105, de 14 de junho de 2004. 

http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=6240&Itemid=478&cod_pais=COL&tipo=ficha_pais&lang=pt-BR
http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=6240&Itemid=478&cod_pais=COL&tipo=ficha_pais&lang=pt-BR
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•	 atualmente, os dois países contam com o Plano Integrado de Trabalho 
para a Fronteira Brasil-Uruguai, aprovado na X Reunião de Alto 
Nível (X RAN).

Assim, o papel da diplomacia brasileira nas fronteiras dos países vizinhos 
desenvolve-se de variadas formas e em diferentes contextos, visando priorizar a 
assistência às comunidades brasileiras no exterior, sobretudo as mais carentes ou 
em situação mais vulnerável.59

5.2 Pastoral do Imigrante: um refúgio dos desassistidos na fronteira

O Brasil tem se destacado cada vez mais como país receptor de imigrações 
internas do continente sul-americano, o que tem sido causado, também, pela sua 
melhor condição no cenário econômico. De um lado, o país atraiu uma massa 
de trabalhadores com baixa qualificação profissional, cujo destino são os grandes 
centros urbanos brasileiros em busca de maiores oportunidades de trabalho. Nesse 
movimento, parte dessas pessoas permanece nas cidades situadas nas rotas dos 
fluxos imigratórios (Souchaud, 2011). De outro lado,

as correntes migratórias no continente são históricas, possibilitadas pela permeabilidade 
(...) das fronteiras que integram os países da América Latina, (...) vêm contribuindo 
para a intensificação dos deslocamentos de população de tipo fronteiriços ou entre 
países limítrofes, com os deslocamentos transfronteiriços (Baeninger, 2012, p. 10-11).

Essa permeabilidade dos espaços fronteiriços permite o deslocamento de 
pessoas em situação de vulnerabilidade, indocumentados e, geralmente, sem o 
domínio do idioma do país de origem. Essa dinâmica é uma realidade nas fronteiras 
terrestres brasileiras e esses imigrantes encontram como última trincheira as 
instituições que prestam assistência a estrangeiros, que são organizações da sociedade 
civil, algumas confessionais, outras não, que têm como finalidade incidir e atuar 
na área da mobilidade humana, direitos humanos e refúgio, destacando-se, entre 
elas, a Pastoral do Imigrante.

Essa pastoral é uma instituição criada para apoiar as pessoas que migram, 
buscando conscientizar a população e os próprios migrantes e refugiados acerca 
dos direitos que eles possuem, assim como monitorar, desenvolver e incentivar 
programas de acolhida e reassentamento, além de atuar na prevenção das situações 
de risco e de violações de direitos, com particular atenção aos casos de maior 
vulnerabilidade social. Instituições como esta, comumente, são mantidas por 
meio de trabalho voluntário e em parceria com as entidades de assistência social e 
desenvolvimento humano dos estados e municípios. Entretanto, a pesquisa mostra 
que a maioria das organizações relacionadas na rede solidária para migrantes e 

59. Conforme o Decreto no 7.214, de 15 de junho de 2010, alterado pelo Decreto no 7.987, de 17 de abril de 2013.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 7.987-2013?OpenDocument
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refugiados são confessionais60 e encontram-se nos grandes centros urbanos que, 
geralmente, constituem o destino das massas migratórias.

A estratégia de atendimento aos estrangeiros realizada por essas organizações 
é muito relevante: uma vez que realizam o acolhimento humanizado, é possível 
encaminhar essas pessoas a programas e projetos de instituições governamentais 
e de diferentes instituições que tratam de temas como trabalho e saúde, além da 
regularização da situação do imigrante no Brasil, a qual é realizada pela PF. Outro 
atendimento disponibilizado aos migrantes é o acolhimento nas casas de passagem, 
que são albergues destinados a assistir pessoas em situação de vulnerabilidade social. 
Os abrigados permanecem no albergue por um tempo limitado, e, durante este 
tempo, eles devem buscar condições para deixar a unidade.

A manutenção dessas casas de passagem é comumente realizada com o apoio 
do poder público local, e nelas são oferecidos alimentação, atendimentos médico 
e psicológico, assistência à regularização de imigração e, em caso de necessidade, 
encaminhamento aos órgãos competentes.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES

No que tange ao papel do Estado nas fronteiras brasileiras, fica evidente o enfoque 
sob a perspectiva da segurança e da fiscalização. A partir disso, a intervenção 
dos atores do Estado in loco pauta-se no contexto do controle transfronteiriço. 
Da mesma forma, a direção dos aportes de recursos e de equipamentos, tecnologias 
e armamentos tem como objetivo coibir as dinâmicas ilícitas transfronteiriças.

Logo, o enfoque em uma agenda de segurança fronteiriça desenvolvida pelo 
poder público justifica-se, em parte, pela extensão territorial dos limites e suas 
especificidades que ampliam a capacidade do desenvolvimento de atividades ilícitas, 
o que reflete na presença de atores do Estado ligados a áreas de segurança pública 
e defesa. A presença do Estado nas áreas das fronteiras brasileiras é constituída, 
em sua maioria, de militares, tanto que somente as Forças Armadas mantêm, 
aproximadamente, 67 mil homens distribuídos nestas áreas. Em alguns pontos, 
o EB se apresenta como única instituição nacional presente em regiões inóspitas 
das fronteiras brasileiras.

Para manter a presença consistente e abrangente na faixa de fronteira, as Forças 
Armadas têm adquirido armamentos, equipamentos e instrumentos tecnológicos, 
como a implantação do Sisfron, que objetiva cobrir com equipamentos 
tecnológicos de vigilância os pontos onde as forças de segurança da fronteira não 
conseguem se fazer presentes.

60. Rede solidária para migrantes e refugiados. Disponível em: <http://www.migrante.org.br>. Acesso em: 15 set. 2017.

http://www.migrante.org.br


Papel e Ações das Instituições Brasileiras na Faixa de Fronteira  | 105

A PF é o órgão que tem o papel constitucional de “exercer as funções de polícia 
marítima, aeroportuária e de fronteiras” (Brasil, 1988), assim, nos pontos de controle 
fronteiriço, a polícia atua no combate a uma ampla variedade de delitos e no registro 
de entrada e saída de viajantes, ou seja, na atividade de controle imigratório.

Por sua vez, a PRF, dentro de seu conjunto de atividades nas rodovias da 
faixa de fronteira, é a polícia que mais se destaca na quantidade de fiscalizações e 
apreensões de drogas ilícitas oriundas dos países vizinhos. No que tange à política 
de pessoal para as fronteiras, o Grupo de Enfrentamento aos Crimes de Fronteira 
da instituição relata o déficit de servidores comparado à demanda que a região 
apresenta. A PRF, a PF e outras instituições públicas têm um grande conjunto 
de atividades a serem desenvolvidas e uma enorme dificuldade para fixar recursos 
humanos nas fronteiras, que se constituem em um dos desafios dessas instituições 
nas suas atividades em recortes do limite internacional mais afastados dos grandes 
centros urbanos. Nesse tema, a proposição da realização de concursos federais 
regionalizados61 como meio de melhor manter os servidores trabalhando nas 
fronteiras foi apresentada nas atividades da oficina de trabalho Fronteiras do Brasil: 
uma avaliação do arco Norte.

Dentro do arcabouço de segurança pública que atua nas fronteiras brasileiras, 
estão as unidades especializadas – polícias estaduais –, cuja atividade policial é 
ostensiva e de preservação da ordem pública. Cabe às unidades especializadas 
auxiliar a PF na prevenção e repressão dos ilícitos transfronteiriços, o que inclui 
o combate ao tráfico de entorpecentes, o contrabando, o descaminho de bens e 
valores, o roubo e o furto de veículos e as invasões de propriedades. A presença e 
o desempenho desses grupamentos nos recortes fronteiriços remetem a população 
local à sensação de segurança.

Já a RFB realiza o controle fiscal, competindo-lhe organizar o planejamento, 
a coordenação e a realização das atividades de repressão ao contrabando, ao 
descaminho, à contrafação, à pirataria e ao tráfico de bens ilícitos, promovendo o 
domínio dos fluxos internacionais de bens e mercadorias nos pontos de fronteira, 
com a aplicação das regras aduaneiras. O serviço aduaneiro trata de assegurar que o 
comércio internacional seja realizado em consonância com as condições compatíveis 
do mercado interno. Quanto às hipóteses de motivação para a prática dos ilícitos, 
na amostra utilizada pela RFB, ficou demonstrado que a maior motivação é o 
custo dos produtos, e os principais bens jurídicos lesados são a indústria nacional 
e a arrecadação tributária.

61. A proposição foi apresentada nos apontamentos feitos pelo grupo C e discutida em plenária, como parte das 
atividades da oficina Fronteiras do Brasil: uma avaliação do arco Norte, realizada em Boa Vista (Roraima) pelo Ipea e 
o MI, com o apoio do governo do estado de Roraima. 
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Outras instituições de controle fronteiriço são as que realizam a defesa sanitária 
e possuem o papel de estabelecer políticas públicas e de manutenção de estratégias 
que visam proteger a saúde humana, a animal e a sanidade vegetal por meio de 
normas, procedimentos e controles. À Anvisa cabe realizar atividades de controle 
e defesa sanitária, com a regulamentação, o controle e a fiscalização dos produtos e 
serviços que envolvam risco à saúde pública nos portos, aeroportos e fronteiras. Já ao 
Mapa cabem a defesa animal e vegetal e o aprimoramento do sistema de segurança 
nos trânsitos nacional e internacional de produtos agropecuários, sobretudo do 
ponto de vista econômico, para manter o acesso aos mercados internacionais. 
O Mapa atua nos pontos de fronteira em parceria com os órgãos estaduais de 
defesa sanitária animal e vegetal, a coordenação e os repasses de recursos por meio 
de convênios para a manutenção, estruturação e atuação desses órgãos.

Via de regra, as ações de controle sanitário, sobretudo animal, são bastante 
rígidas em alguns pontos da fronteira brasileira, especialmente nos recortes que 
têm como player a produção de carnes, a exemplo do que ocorre na fronteira do 
estado do Mato Grosso com o oriente boliviano, onde são controlados, inclusive, 
os produtos de uso pessoal, como as mamadeiras (leite preparado) das crianças 
bolivianas que entram no Brasil. Para assegurar o território livre da febre aftosa, 
o país possui um programa de imunização dos bovinos dentro de determinada 
extensão do território boliviano. Entretanto, não foi identificado um programa 
de imunização humana da população que ocupa as mesmas áreas que os animais, 
haja vista que a Bolívia ainda possui algumas doenças já erradicadas no Brasil.

Outra instituição brasileira que tem um papel relevante nas fronteiras é a de 
serviço consular presentes nas áreas de fronteira dos países vizinhos para atender 
os brasileiros no exterior. Além disso, os consulados desenvolvem projetos sociais 
e estreitam o diálogo com estes países na busca de resolver problemas comuns, e, 
posteriormente, formatar acordos.

Tratando-se de assistência social, do lado da fronteira brasileira, a instituição que 
assiste os imigrantes tem como protagonista a Pastoral do Imigrante, uma organização 
confessional que tem como finalidade atuar na área da mobilidade humana, dos direitos 
humanos e do refúgio. Para tanto, a pastoral atua monitorando e desenvolvendo programas 
de acolhida e reassentamento, na prevenção das situações de risco e violações de direitos, 
com particular atenção aos casos de pessoas em condição de vulnerabilidade social.

No que tange à aproximação com os vizinhos e à integração das atividades nas 
fronteiras, as instituições de segurança enfatizam as relações estabelecidas entre as 
agências de inteligência e as polícias dos países vizinhos, com visitas às corporações 
e a eventos internacionais que possibilitam discutir os problemas comuns ao recorte 
do limite internacional que partilham. Além disso, há instituições federais que 
contam com adidâncias e oficialatos nos países que fazem fronteira com o Brasil.
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Em se tratando das ações públicas na faixa de fronteira brasileira, destaca-se o 
papel do Ministério da Integração Nacional (MI) na articulação e coordenação de 
algumas das principais políticas públicas para o recorte. Apesar de a origem do ministério 
remontar o período imperial, com a Secretaria de Estado dos Negócios do Interior, sua 
criação62 formal ocorreu somente no final da década de 1999, mediante a transferência 
das competências da Secretaria Especial de Políticas Regionais.

A articulação institucional do ministério na implementação das políticas 
públicas é voltada para a reversão da tendência do contínuo crescimento das 
desigualdades regionais, que ainda são muito significativas no Brasil. Assim, o MI 
tem se debruçado sobre os instrumentos que consideram o território como elemento 
organizador e que impactam a dimensão regional do desenvolvimento brasileiro. 
Dentre os instrumentos voltados às zonas deprimidas, ressalta-se a Política Nacional 
de Desenvolvimento Regional (PNDR),63 que identificou a faixa de fronteira e o 
semiárido brasileiro como as regiões programa para as ações da política.

Entre as ações do MI na faixa de fronteira destaca-se o Programa de 
Promoção do Desenvolvimento da Faixa de Fronteira (PDFF), inserido no 
Plano Plurianual (PPA) de 2004-2007, e que compôs as próximas edições dos 
PPAs 2008-2011 e 2012-2015. Já no PPA 2016-2019, houve uma alteração 
no programa voltado à faixa de fronteira que passa a ser incluído no Programa 
de Desenvolvimento Regional e Territorial, contudo sem alterar a relação 
das ações definidas no PDFF, e o MI permanece na articulação das ações na 
fronteira brasileira. Assim, o MI tem sido incumbido de articular políticas 
públicas para o recorte fronteiriço nas diferentes esferas da gestão pública, com 
vistas à potencialização de resultados voltados às populações fronteiriça e na 
integração com os vizinhos sul-americanos. Já no que tange à relação dos repasses 
disponíveis no site de informação pública, do Sistema Integrado de Planejamento 
e Orçamento (SIOP), fica evidenciado que está em curso um esvaziamento nos 
investimentos voltados às ações na faixa de fronteira.

Conforme evidenciado, o papel do Estado nas fronteiras ampara-se na 
segurança e no controle, o que faz com que os atores do Estado busquem formas 
de coibir a passagem dos ilícitos nessas regiões. Entretanto, mesmo munidos de 

62. Por meio da Medida Provisória no 1.911-8, de 28 de julho de 1999 (convertida na Lei no 10.683, de 28 de maio de 
2003). Disponível em: <http://www.integracao.gov.br/historico>. 
63. Criada, em 2003, com o objetivo de reverter a trajetória das desigualdades regionais e explorar os potenciais 
endógenos da diversa base regional brasileira, e institucionalizada pelo Decreto no 6047, de 22 de fevereiro de 2007, que 
instituiu a PNDR, e define a faixa de fronteira como área de tratamento prioritário (§ 4o do art. 3o do Decreto no 6.047). 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6047.htm>. As estratégias 
da PNDR consistiam na identificação e regulação do fenômeno das desigualdades inter e intrarregionais, e propunha 
que, para superar tais desigualdades, o poder público deveria dispor de um conjunto de ações aportadas em critérios 
territoriais, destinadas aos recortes regionais mapeados como áreas de tratamento prioritário para a alocação de ações 
e de recursos federais, com o objetivo de melhoria das condições de vida das pessoas e de promover o desenvolvimento 
socioeconômico das regiões historicamente estagnadas e que foram definidas na tipologia da PNDR.

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/1999/medidaprovisoria-1911-8-29-julho-1999-371748-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/1999/medidaprovisoria-1911-8-29-julho-1999-371748-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.683.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.683.htm
http://www.integracao.gov.br/historico
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6047.htm
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equipamentos de última geração nas fiscalizações, o controle das dinâmicas ilícitas 
tem se mostrado ineficiente, devido ao envolvimento de outras variáveis presentes 
nos recortes fronteiriços, como a pobreza. A partir disso, a primeira recomendação 
é que os estados nacionais possam articular políticas públicas voltadas às fronteiras, 
considerando os efeitos delas sobre as particularidades do recorte. É preciso articular 
os dois lados do limite para além do setor de comércio, mas incluir os serviços 
públicos mais essenciais à população dos dois lados.

Outra recomendação é a reestruturação do Programa Escolas Interculturais 
de Fronteira (PEIF), que é um projeto de educação que abrange, entre outras 
disciplinas curriculares, o ensino nas duas línguas oficiais dos países envolvidos no 
projeto, e ressalta a cultura como estratégia de formação para as pessoas que vivem 
na fronteira. No entanto, segundo a chefia do gabinete da Secretaria de Educação 
Básica, com a reformulação do programa Mais Educação, as adesões ao PEIF foram 
encerradas em 2016, sem previsão de retomada. Entretanto, mesmo com o seu 
encerramento, as atividades de campo realizadas em alguns recortes da fronteira 
têm mostrado que as crianças continuam atravessando o limite internacional para 
frequentar as escolas.

Verifica-se que as fronteiras do Brasil com os países sul-americanos são espaços 
marcados pelas diferenças econômicas, históricas e culturais que construíram 
estereótipos fronteiriços, sobretudo com relação à manifestação cultural dos 
países mais pobres, e com isso o desenvolvimento de desconfiança de pessoas que 
atravessam a fronteira em busca de uma vida melhor, mas que são confundidas com 
aquelas de índole duvidosa. De outra forma, alguns recortes têm sido utilizados 
por grupos criminosos que buscam dominar as rotas ilícitas transnacionais e geram 
um quadro de violência que aprofunda o medo da região.

Isso evidencia que, além de suas atribuições legais, de combate aos crimes 
transfronteiriços, controle fiscal e sanitário, o papel das instituições brasileiras que 
atuam na fronteira do país é pensar em políticas públicas de desenvolvimento, 
conforme suas especificidades territoriais e suas vocações. Para tanto, é preciso 
relacionar as variáveis que influenciam as dinâmicas transfronteiriças dos dois 
lados do limite internacional.

Por fim, as instituições brasileiras presentes na fronteira devem buscar exercitar 
o olhar para esse recorte territorial sob a perspectiva de um lugar em que as 
pessoas reproduzem suas estratégias de sobrevivência, como ocorre nos demais 
recortes de seus respectivos territórios nacionais, e que nem sempre estão ligadas 
à prática de ilícitos.
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